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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS 
TEXTUAIS VARIADOS.

RECURSOS DE TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA, 
RELAÇÕES INTERTEXTUAIS).

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas 
entre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo 
a ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
O relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase 
for retirada de seu contexto original e analisada separadamente, 
poderá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências 
diretas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo 
de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um 
texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-
se as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações 
- ou explicações -, que levam ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, 

de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os verbos 
e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma 
realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias), o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, 
consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor 
diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras 
palavras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, 
uma conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma 
relação correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, 
deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 

objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria aparecer 

o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, 
portanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, 
mais chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a 
leitura.
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- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmente 

mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou falsa 
oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta 
– o que vale não somente para Interpretação de Texto, mas para 
todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos 
relatores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-

interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-117-

portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-
DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-
DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no 
máximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos 
têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um 
trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois 
sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, 
provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas 
relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. 
Assim, sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IADES/2014 
- adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes 

Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), 
está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi 
inaugurada oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação 
Cultural de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a 
espetáculos ao ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar 
Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 
Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são 
incoerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.



LÍNGUA PORTUGUESA

3

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 
principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes 
informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura porque 
achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraído 
pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito comum 
as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, dependendo 
do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências pessoais e 
experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente 
infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o possível 
assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto vai 
falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele falaria 
sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo do texto: 
a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a associação entre 
eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo mundo, as 
vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma 
unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente 
esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente 
você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre 
homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-
ideias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro 
significado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 
resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 
uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. 
Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.
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Ironia dramática (ou satírica)

A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos textos literários quando a personagem tem a consciência de que suas 
ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 
esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado 
dos pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro 
Beethoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o 
menor, esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não 
é assim mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e 
duas dúzias de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, 
era doido por imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade 
cotidiana. Daí que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências 
que transitam pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque

A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.

I. No primeiro quadrinho, é possível classificar a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma figura de linguagem conhecida como hipérbole.
III. O adjetivo “belo”, no terceiro quadrinho, é utilizado com uma conotação irônica.

A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
C) Apenas a afirmativa II está correta.
D) Apenas a afirmativa III está correta.

03. (CRF-SP - Analista de Suporte – Instituto Excelência – 2019)
Assinale a alternativa que contém as figuras de linguagem correspondentes aos períodos a seguir:

I- “Está provado, quem ama o feio, bonito lhe parece.”
II- “ Era a união do amor e o ódio.”
III- Ele foi discriminado por faltar com a verdade.”
IV- Marta quase morreu de tanto rir no circo.

A) ironia - antítese - eufemismo - hipérbole.
B) eufemismo - ironia - hipérbole - antítese.
C) hipérbole - eufemismo - antítese - ironia.
D) antítese - hipérbole – ironia – eufemismo.
E) Nenhuma das alternativas.

04. ( CRF-SP - Analista de Suporte – IDECAN – 2018)

Na fala da mãe de Calvin, no último quadro, ante toda a situação vivenciada por Calvin, bem como da relação entre as personagens, 
percebe-se a constituição de uma
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA. COMPONEN-
TES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: HARDWARE E 

SOFTWARE. ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADO-
RES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS.  

HARDWARE E SOFWARE

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é o 
conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que per-
mitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o monitor, 
o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas operacio-
nais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. En-
quanto o software faz as operações, o hardware é a parte física com 
a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, essa 
combinação continuará funcionando como base do desenvolvimen-
to tecnológico.

Tipos de computadores

Existem muitos tipos de computadores com diferentes forma-
tos e tamanhos e cada um deles oferece características que se en-
caixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops

Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 
nas casas e nos escritórios.

Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-
do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças ou 
periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, microfo-
nes, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se fazemos 
uma comparação de seu preço com o de um notebook com as mes-
mas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis

São computadores que você pode transportar com facilidade 
porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só peça 
com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e ar-
quivos pesados assim como um desktop. Por conta dos notebooks 
serem desenvolvidos para serem transportados facilmente de um 
lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças importan-
tes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad sen-

sível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimentos 
com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que têm 
funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder contar 
com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reserva de 
energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite utilizá-
-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um cabo 
de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de 
entradas que outros computadores como as entradas USB, porém, 
em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas 
entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário um adapta-
dor para poder usá-las.

Tablets

Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-
samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São caracte-
rizados por serem leves, e mais baratos que um computador. São 
mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para fa-
zer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, 
desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféri-
cos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente

A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas coi-
sas que um computador. Neles podemos editar documentos, nave-
gar na internet, compartilhar informações com amigos no Facebook 
e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteligen-
tes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e só 
aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, 
são baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer 
lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 
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Com os smartphones podemos estar conectados à internet na 
maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 
4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes Wi-
-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela internet, 
ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos como car-
tas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basicamente 
é ter um dispositivo portátil com as mesmas funções de um com-
putador.

Computadores vestíveis

O termo em inglês wearable computing significa “computação 
vestível” e são computadores que usamos como parte do nosso 
vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de computador, são os 
óculos inventados pela Google chamados Google Glass que é um 
dispositivo para a visualização de informações, os sapatos esporti-
vos que tem um chip para armazenar a nossa posição e rendimento, 
e os relógios inteligentes, que são pequenos computadores usados 
no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se tor-
naram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou aos aces-
sórios que usamos, oferecendo conectividade e outros serviços sem 
a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles nos 
proporcionam uma interação com a informação do ambiente que 
nos rodeia. 

Google Glass

O propósito destes óculos é mostrar toda a informação disponí-
vel no momento em que você necessita e poder compartilhar tudo 
o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails e 
falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que é 
composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a bate-
ria. Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos como o 
Google Maps e o Gmail.

Nike +

Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu tê-
nis com a finalidade de armazenar dados e dar a informação sobre 
o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, o 
tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um mapa 
detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu rendi-
mento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente

É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-
mentando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 
convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smartphone 
para que funcione como uma extensão adaptada ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebraço 
tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. São bas-
tante úteis por exemplo, em operações militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, mas 

existem algumas que são indispensáveis para seu funcionamento 
como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete

É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior es-
tão os componentes que fazem com que as outras partes cumpram 
suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, co-
nectores e botões com os quais você pode trabalhar com algumas 
funções do computador. É importante conhecer esses botões, já 
que suas posições e estilos mudam dependendo do modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o computador 

leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos também 
podem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades mais recentes 
podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta definição) e gravar neles 
também. Um típico Blu-Ray armazena maior quantidade de dados 
que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias en-

tradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar quase 
todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, impressoras, 
câmeras digitais entre outros. Normalmente estão na parte frontal 
e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na frente do 

gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, microfo-
nes e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira do com-
putador.

Parte posterior do gabinete

A maioria dos computadores informam o que é cada ícone para 
que você possa conectar com maior facilidade seus periféricos ao 
gabinete.
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Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desktop

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o cabo 
elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores pos-
suem duas ou mais entradas de áudio onde é possível conectar 
vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, fones de 
ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do mo-
dem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se conectar 
à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, quase 
todas as entradas USB estão na parte posterior da estrutura do 
computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas entradas 
para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com câmeras digi-
tais, Pen drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo do 
monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma entra-
da Display e uma VGA. Em outros computadores podem existir ou-
tros tipos de entradas para o monitor, tais como DVI (Digital Visual 
Interface) ou  HDMI ( High-Definition Multimedia Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos com-
putadores atuais porque foi substituída por USB e outros tipos de 
entradas. É utilizada com frequência para conectar periféricos como 
câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o 
teclado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado 
lilás. Nos computadores novos, estas entradas foram substituídas 
por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, caso 
seu computador não venha com uma placa de vídeo, pode comprar 
uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não é 
comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, foi 
substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador

Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, o 
monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conectar dife-
rentes tipos de dispositivos, também conhecidos como periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: Impresso-
ras, Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, teclados, câme-
ras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o com-

putador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do computa-

dor. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem infor-

mações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive de CD 
– DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam informa-
ções. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador que 
enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao compu-
tador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que serve 
de interface visual para o usuário, na medida em que permite a vi-
sualização dos dados e sua interação com eles. São classificados de 
acordo com a tecnologia de amostragem de vídeo utilizada na for-
mação da imagem. São eles o CRT e o LCD. A superfície do monitor 
sobre a qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um peri-
férico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que estaría-
mos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios ca-
tódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetidamente 
atingida por um feixe de elétrons, que atuam no material fosfores-
cente que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cristal lí-
quido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é composta 
por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de entrada 
que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no processo 
de entrada de dados, especialmente em programas com interface 
gráfica. Tem como função movimentar o cursor (apontador) pela 
tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, existem 
opções no sistema operacional e softwares que permitem persona-
lizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: movi-
mento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja fun-
cionalidade depende do ambiente de trabalho e do programa que 
está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão esquerdo é o 
mais utilizado.

O mouse é normalmente ligado ao computador através de por-
tas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial Bus). 
Também existem conexões sem fio, as mais antigas em infraverme-
lho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: tou-
chpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. Também 
é possível ver o joystick como um concorrente, mas não são comuns 
em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópticos, 
não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles tiram 
fotografias que são comparadas e que permitem deduzir o movi-
mento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as proprie-
dades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mouses um 
botão Scroll em sua parte central, que tem como função principal 
movimentar a barra de rolagem das janelas.
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- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico uti-
lizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de dados e 
comandos. Possui teclas representando letras, números, símbolos e 
outras funções, baseado no modelo de teclado das antigas máqui-
nas de escrever. São projetados para a escrita de textos e também 
para o controle das funções de um computador e seu sistema ope-
racional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde iden-
tifica a tecla pressionada e manda para o PC as informações. O meio 
de transporte dessas informações entre o teclado e o computador 
pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 e USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou gravados 
em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproximadamen-
te, cinquenta por cento das teclas produzem letras, números ou si-
nais. Em alguns casos, o ato de produzir determinados símbolos re-
quer que duas ou mais teclas sejam pressionadas simultaneamente 
ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afetam o 
modo como o microcomputador opera ou agem sobre o próprio 
teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão baseados 
no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relacionadas, como 
o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um teclado 
complementar numérico, e assim por diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um com-
putador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até conexões 
sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. Computadores 
mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir ar-
quivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de impres-
soras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo de 
uma folha ou documento dentro do computador como uma ima-
gem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontrará o 
scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de áudio. 
Eles podem ser conectados ao computador para gravar sons ou 
para você se comunicar por internet com outros usuários. Muitos 
computadores possuem microfones incorporados, sobretudo Note-
books.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como periféricos 
para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a infor-
mação do computador para o usuário. Graças a estes dispositivos 
podemos escutar o som da música ou vídeo que está sendo repro-
duzido. Dependendo do modelo, podem ser conectados à entradas 
USB ou de áudio. Alguns computadores já os possuem incorpora-
dos.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de entrada 
com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você também 
pode transmitir vídeos através da internet em tempo real fazendo 
chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em qualquer parte do 
mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um dispositivo 
utilizado para controlar jogos de computador. Embora existam vá-
rios tipos de controladores, você também pode usar o mouse e o 
teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail ou 
publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo ele-
trônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verificar se 
ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessório, isto 
significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver

No sentido mais simples, um driver é um software que permi-
te que o sistema operacional e um dispositivo se comuniquem um 
com o outro. A maioria dos componentes de hardware que você 
compra vem com um CD para a instalação dos drivers. No entanto, 
como já é comum, nem sempre o disco do fabricante contém com 
a versão mais recente do driver. Na pior das hipóteses acontece de 
o programa não ser compatível justamente com o seu sistema ope-
racional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que ge-
ralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só gera mais 
confusão para o usuário. Para os usuários do Windows 7 nem sem-
pre é preciso buscar por drivers, pois o sistema tem um mecanismo 
automático que verifica a existência de novas versões e instala tudo 
para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que se 
pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm o PC 
atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverEasy e o 
Slimdrivers.

BIOS

A palavra BIOS é um acrônimo para Basic Input/Output System 
ou Sistema Básico de Entrada e Saída. Trata-se de um mecanismo 
responsável por algumas atividades consideradas corriqueiras em 
um computador, mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina. Se a BIOS para de funcionar, o PC 
também para.

O Sistema Básico de Entrada e Saída é um aplicativo respon-
sável pela execução das várias tarefas executadas do momento em 
que você liga o computador até o carregamento do sistema opera-
cional instalado na máquina.

Ao iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e identi-
ficar todos os componentes de hardware conectados à máquina. Só 
depois de todo esse processo de identificação é que a BIOS passa o 
controle para o sistema operacional e o boot acontece de verdade.

Para garantir sua integridade, a BIOS fica gravada dentro de um 
chip com memória ROM (memória somente de leitura), o que quer 
dizer que não é possível alterar suas características centrais. Você 
não pode, por exemplo, desinstalar a BIOS do computador, apenas 
atualizá-la ou modificar as opções permitidas.

Componentes Internos

Placa mãe: Acopla todos os componentes de um computador, 
ou seja, é onde todos os equipamentos se encaixam. É uma placa de 
circuitos composta de caminhos de dados (barramentos) e lacunas 
para encaixar os equipamentos (slots).

Processador: o processador é o item mais importante da má-
quina. A maioria dos computadores nem sequer liga sem a presen-
ça de uma Unidade Central de Processamento (Central Process Unit 
ou CPU). Uma CPU possui formato retangular e possui milhões de 
pequenas peças minúsculas.
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Em um primeiro instante, você não conseguirá visualizar o pro-
cessador dentro do gabinete. Ele fica embaixo do dissipador e do 
cooler. O dissipador é um componente metálico de tamanho avan-
tajado que, como o próprio nome diz, serve para dissipar o calor. Já 
o cooler é a ventoinha que fica em cima do dissipador e que tem 
como função retirar o ar quente da CPU.

A CPU se comunica com os demais componentes de hardware 
através das ligações na placa-mãe. Para poder executar os progra-
mas e jogos, o processador deve receber dados da memória RAM, 
trocar informações com o chipset e enviar ordens para outros com-
ponentes.

Embaixo do processador há diversos pinos metálicos, os quais 
fazem a ligação com a placa-mãe. A quantidade de pinos varia con-
forme o modelo da CPU. Cada fabricante opta por um padrão di-
ferente, até porque a arquitetura interna dos processadores exige 
mudanças na parte externa.

Memória: a função da memória é armazenar dados. Existem di-
versos tipos de memórias: memórias permanentes e virtuais, cada 
uma com função definida:

- Principal (RAM e ROM) 
- Auxiliar (Virtual e Cache)
- Secundária (HD, Floppy, CD/DVD-ROM, etc)

Memória RAM- (Memória de Acesso Aleatório) é a mais impor-
tante. Só funciona com o computador ligado, por isso, é chamada 
de volátil, só armazena dados temporariamente, ao desligarmos o 
computador as informações se perdem. A CPU é que mais utiliza 
esse tipo de memória. O processador processa as informações, mas 
quem executa é a memória RAM. Ela também é chamada de “ pen-
te de memória” e pode ter diferentes capacidades: 64MB (Megaby-
te), 128MB, 256MB, 512MB, 1GB (Gigabyte), 2GB, etc. 

A memória RAM é um componente essencial, não apenas nos 
computadores, mas também em equipamentos como smartphones 
ou tablets.

RAM (Random Acess Memory) ou memória volátil, é um com-
ponente eletrônico que armazena dados de forma temporária, du-
rante a execução do sistema operativo, para que possam ser rapi-
damente acedidos pelo processador. Esta é considerada a memória 
principal do sistema e, além disso, as velocidades de leitura e escri-
ta são superiores em relação a outro tipo de armazenamento.

Ao contrário da memória não-volátil, como é o caso de um dis-
co rígido, que preserva a informação gravada sem necessidade de 
alimentação constante, a memória volátil apenas permite armaze-
nar dados enquanto estiver alimentada eletricamente. Assim, cada 
vez que o computador for desligado, todos os dados presentes na 
memória serão apagados definitivamente.

Por volta do ano 2000, foram introduzidas as conhecidas me-
mórias DDR SDRAM (Dual Data Rate), mais rápidas por realizarem 
duas leituras por cada ciclo. Desde então, as memórias DDR evoluí-
ram por três vezes, DDR2, DDR3 e DDR4. Cada iteração melhorou 

vários aspetos como o tempo de ciclo, largura de banda e ainda 
reduziu o consumo de energia. No entanto, cada versão não é com-
patível com as anteriores, tendo em conta que os dados são mani-
pulados em maiores proporções.

 Memória ROM- (Memória somente para Leitura) armazena 
dados importantes do fabricante do equipamento e não podem ser 
utilizadas pelo usuário. Nela estão todos os dados básicos para o PC 
funcionar. Ao conjunto formado pelas memórias RAM e ROM dá-se 
o nome de Memória Principal. 

 Memória Cache- Encontra-se no processador e trabalha em 
sincronia com a RAM, porém ela armazena dados mais rápido, é um 
tipo de RAM estática: é uma SRAM. 

 Sua função é armazenar os dados mais recentes requisitados 
pela RAM principal. Funciona assim: Quando a CPU requisita um 
dado à RAM, ele é copiado para a Cache para que, se for solicitado 
novamente, não seja necessário buscar na RAM outra vez. Sua des-
vantagem é que ela é muito menor que a RAM. 

Fonte de Alimentação: É o módulo que fornece energia elétrica 
ao micro. As fontes de alimentação utilizadas hoje em dia são do 
tipo chaveada (aumenta o rendimento e torna a fonte mais com-
pacta).

HD- Disco Rígido: É o local onde se instala o Sistema Operacio-
nal (Windows, Linux), e onde armazenamos nossos arquivos (word, 
Excel, pastas, fotos, vídeos, etc.). Nele se cria uma memória virtual 
quando necessário. Pode também ser chamado de Winchester.

Slots PCI

Como citado anteriormente, as placas-mãe possuem espaços 
para a instalação de placas complementares. Tais espaços são co-
nhecidos como slots. Atualmente existem dois padrões de slots: o 
PCI e o PCI-Express. O padrão PCI é o mais antigo e possibilita que 
o usuário instale placas de rede, de som, de modem, de captura e 
muitas outras.

(Fonte da imagem: Reprodução/Wikipédia Commons - Autor: 
Smial)

Antigamente existiam placas de vídeo para o padrão PCI, porém 
com a evolução do padrão, essas placas pararam de ser fabricadas 
para esse tipo de slot. As atuais placas-mãe possuem poucos slots 
PCI, justamente porque os componentes com esse tipo de encaixe 
estão saindo de linha.

O slot PCI é mais lento que o PCI-Express, entretanto, a veloci-
dade de transmissão de dados e de operação nesse slot é suficiente 
para quase todas as placas suportadas. Apesar disso, o abandono 
desse padrão será inevitável, pois o PCI-Express suporta os mesmos 
tipos de placa e oferece alta velocidade.

Slots PCI-Express
O PCI-Express é um tipo de slot mais recente, que vem para 

substituir o PCI. Ele possui muitas diferenças nos contatos metáli-
cos, fato notável logo pelo tipo de encaixe. Ele até parece o slot PCI 
invertido com alguns contatos a mais.



RACIOCÍNIO LÓGICO - MATEMÁTICO

Operações com números reais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                      01
Mínimo Múltiplo Comum e Máximo Divisor Comum.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    11
Razão e Proporção.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                13
Porcentagem.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                    16
Regra de Três Simples e Composta.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  18
Média Aritmética Simples e Ponderada.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                              19
Juros simples e compostos. ‘ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                        20
Equação de 1º e 2º Graus. Sistema de equações de 1º Grau.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                             22
Relação entre grandezas. Tabelas e Gráficos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           27
Sistemas de medidas usuais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                        30
Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, Teorema de Pitágoras.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                        34
Raciocínio lógico. Resolução de problemas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                            40



RACIOCÍNIO LÓGICO - MATEMÁTICO

1

OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. 

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3

25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números inteiros 
não nulos

+ Z+
Conjunto dos números inteiros 
não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números inteiros 
positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros 
não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros 
negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
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tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 
do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, rea-
lizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

Fica a dica

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 
e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos
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- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:
(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infinitos números racionais.
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Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações,através :

b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a  - 

d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresenta-
da.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERA-
CIONAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a 
língua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, 
qual fração representa os alunos que têm ciências como disciplina 
favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10

O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa 
operação policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se 
que 3/4 dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já 
entre as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.

- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racio-
nal diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual 
ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do expo-
ente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

EXPRESSÕES NUMÉRICAS

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potencia-
ções e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de 
associação, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos
1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na 

ordem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que apare-

cem.
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ASPECTOS CONCEITUAIS E USOS FUNCIONAIS DA ES-
CRITA, PSICOGÊNESES DA ESCRITA, FATORES PSICOS-
SOCIAIS E LINGUÍSTICOS NA AQUISIÇÃO DA LEITURA 

E DA ESCRITA, METODOLOGIAS DA ALFABETIZAÇÃO. O 
PROCESSO DE LETRAMENTO.

CONCEPÇÃO E PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE ALFABETIZAÇÃO 
E LETRAMENTO NA PERSPECTIVA SOCIOINTERACIONISTA.

A leitura é muito importante na vida de qualquer ser huma-
no, independente de série ou nível, sabe-se que lernão resume-se 
apenas em decifrar letras, palavras, frases e texto, mas atribuir-lhe 
umsignificado.

Hoje para uma pessoa ser considerada alfabetizadatem que 
ser capaz de ler as entrelinhas e criar relações entre o texto e seus 
conhecimentos prévios ou entre o texto e outros textos já lidos. 
(PCN,1998, p.76).Nesse sentido criou-se então um novo conceito-
para aqueles que foram a escola e passaram menos de quatro anos 
e que são capazes de escrever seu próprio nome ouler e escrever 
um bilhete simples, sem saber fazeruso da leitura e da escrita, di-
vulgou-se , então o conceito de analfabetismo funcional, pois para 
que uma pessoa seja considerada alfabetizada essa terá que ser 
capaz de alcançar propósitosnuma sociedade que se fazem essen-
ciais para o exercício da cidadania., pois estas já estão inseridas no 
mundo letrado mesmo com ajuda de outras pessoas, por exemplo 
quando recebem uma carta ou bilhete e pedem para outras pes-
soas leem para compreenderem a mensagem, ou assistem a um 
programa de televisão para manter-se atualizado com o mundo.

Esse é um assunto que vem sendo discutido desde a década de 
80 por especialistas e pesquisadores da educação, pois uma crian-
ça ou adulto ao chegarem a escola já sabem muitosobre a escrita 
mesmo sem saber ler, sabe-se também que a escola é uma comu-
nidadee por isso chegando até ela a criança terá que acostumar-se 
com normas e aprender a viver em conjunto.Vygostky e Piagetdiz: é 
na relação com o outro que o homem constrói e reconstrói seu co-
nhecimento. Diante dessa teoria é que se pode dar conta do papel 
da escola e do professor enquanto mediador do processo educa-
tivo. Pois, assim comoler, escrever é um processo de construção e 
reconstrução de sentidos em relação ao que se ver, ao que se ouve, 
sente e pensa . Para Emilia Ferreiro e Ana Teberosky,as crianças não 
deveriam mais ler textos como os trazidos pelas cartilhas, e sim pla-
cas de ruas, folhetos de propaganda, jornais, revistas, instruções de 
jogos e historias em quadrinho, entre outros materiaisquefazem 
sentidos para elas – os chamados textos reais.

A cartilha era e aindaé usadacomo um método de ensino nas 
séries iniciais na qual se aprendea decodificare soletrarsílabas e pa-
lavras soltas, dificultando assim a verdadeira leitura , é notável que 
esse método não tempreocupação nenhuma em formar verdadei-
ros leitores, pois só trabalha com palavras soltas não valorizando o 
significado do texto e nem obedecendo as exigências sociais. É co-
mum encontrar nesse tipo de livro os alfabetos de letras maiúsculas 
e minúsculas de imprensas e de letras cursivas, observa-se que o 
principal objetivo é ensinar o método de soletração mais comuns, 
como consoante-vogal, vogal-consoante, consoante-consoante-vo-
gal. Paulo Freire dizia que: “Não basta saber ler que Eva viu a uva. É 
preciso compreender qual a posição que Eva ocupa no seu contexto 
social, quem trabalha para produzir a uva e quem lucra com esse 
trabalho.

“Diante dessa concepção nota-se que o professor deve usar 
práticas escolares que ajudem os alunos a refletir enquanto apren-
de e a descobrir e experimentar o sistema da escrita e vivenciar 
essas práticas como cidadãos letrados.”

Nessa perspectiva nota-se que o aluno não vai a escola vazio, 
ele leva consigo seus conhecimentos assistemáticos que o fazem 
sentir-se um ser social, pois todo conhecimento novo parte de um 
conhecimento anterior, cabendo ao professor utilizar-se dessa fer-
ramenta e explorá-laem sala de aula, incentivando e procurando 
novas práticas de leitura e escrita em diferentes gêneros textuais 
unindo o conhecimento de mundo e o da palavra ajudando assim 
o educando a entender o contexto em que vive, pois é nessa etapa 
que os alunos desenvolverão a criatividade e o senso critico tor-
nando-se verdadeiros leitores e escritores. Analisar o nível de co-
nhecimento dos alunos, antes do processo de alfabetização, é um 
requisitoindispensável ao sucesso da metodologia utilizada pelo 
professor, segundo Emilia Ferreiro. Ao identificar em qual etapa do 
processo o aluno se encontra, os conhecimentos que ele já trazem 
e o seu repertório de vida, o educador tem condição de melhor se-
lecionar suas estratégias de ensino aplicando metodologia eficaz e 
eficiente através da promoção de práticas sociais da leitura e da 
escrita.

O professor como desencadeador do processo de aprendiza-
gem sistemática do ler e escrever.

Para ser um professor desencadeador do processo de aprendi-
zagem sistemática do ler e do escrever, como destaca Emilia Ferrei-
ro, é preciso romper com a imagem medíocre que se tem do aluno. 
Tem-se uma imagem empobrecida da criança que aprende: a redu-
zi-los a umpar de olhos, um par de ouvidos, uma mão que pega um 
instrumento...há atrásdisso um sujeito cognoscente, alguém que 
pensa, que constrói interpretações. È impressionante como muitos 
professores ainda usam os métodos tradicionais, método silábico 
para alfabetizarcrianças e adultos, colocando o aluno como sujeito 
da aprendizagem, propondo atividades mecânicas como cópias e 
junção de silabas. É precisocriar situações em que o aluno tenha 
contato com o texto, que ele descubra o seu significado, pelo con-
texto, pela imagem e pelas palavras que conseguem ler, dessa ma-
neira ele será estimulado pelo desafio e descobrirá o significado e a 
relação estabelecida do texto com o mundo.

Nessaconcepçãonota-se que ler e escrever é muito diferente 
de falar e compreender a fala, porque não se escreve do mesmo 
jeito que se fala, pois os fonemas existem desde que existe a lingua-
gem humana...ou seja esse processo era visto como sistematização 
uma junção entre fonemas e grafemas. Então nota-se que o signifi-
cado da palavra leitura vai muito além de juntar letras. Graça Pauli-
no e outros pesquisadores (2001, p.11-2), ao discutirem o conceito 
de leitura, partem da etimologia da palavra ler, que vem do latim 
legere. Na origem do vocábulo, encontram-se três significados: pri-
meiro, ler significa soletrar, agrupar as letras em silabas, trata-se do 
período de alfabetização; segundo, ler está relacionado ao ato de 
colher, a leitura passa a ser busca de significados no interior do tex-
to, significados já existentes; e o terceiro e ultimo sentido apontado 
vincula o ler ao roubar, isto é, o leitor tem a responsabilidade de 
tirar do texto sentidos que estavam ocultos, que não tinham auto-
rização para aparecer.

No primeiro significado da palavra nota-se a relação com a al-
fabetização período em que o sujeito tem o primeiro contato com 
a escola e o mundo letrado. É importante ressaltar que a escola é 
a primeira encarregada da alfabetização e letramento, que não é 
mais aquele lugar onde só se vai aprender a decodificar e transcre-
ver palavras. Para a escola, como espaço institucional de acesso ao 
conhecimento, a necessidade de atender a essa demanda, implica 
uma revisão substantiva das práticas de ensino que tratam a língua 
como algo sem vida e os textos como conjunto de regras a serem 
aprendidas, bem como a constituição de práticas de textos que cir-
culam socialmente. (PCN,1998, P.30). 
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Assim como a cultura a língua também muda e uma das suas 
mudanças foi a chegada dos gêneros textuais nas escolas, porém 
havendo algumas confusões na forma de trabalhar, pois além de 
explorar suas características é preciso discutir por que e para quem 
se escreve, não trabalhando apenas com o conteúdo mas com sua 
estrutura e funções e asua utilização na sociedade.

Nesse sentido é preciso que o aluno torne-se um ser em ação, 
que aprende que constrói e reconstrói seu conhecimento, elabo-
rando suas hipóteses e estratégiasganhando autonomia e habilida-
de para melhorar a leitura e a escrita, descobrindo-se leitor capaz 
de decifrar o código escrito, reconhecendo letras, silabas, palavras, 
frases, parágrafos, o texto em si, havendo assim

uma interação entre o leitor e o texto. Para que isso aconteça é 
preciso que o educador propicie um ambiente acolhedor e adequa-
do principalmente na sala de aula criando um cantinho de leitura, 
com estantes baixas, mesas e cadeiras adequadas ao tamanho dos 
alunos e o acervo de livros deve ser bem variado, depois leva-los a 
outros lugares como a biblioteca e a sala de leitura,

A leitura e escrita na Alfabetização

Na verdade, o processo de alfabetização começa quando o su-
jeito se ver envolvido com a exigência do saber ler e escrever para 
resolver situações cotidianas. Ao mesmo tempo que vão compre-
endendo seus significados, vão compreendendo a função da escrita 
no dia-a-dia: escrever para anotar recados, as compras da feira ou 
supermercado, para dar notícias a um parente distante, preencher 
cheques, formuláriosetc.

Com o tempo nota-se que certas práticas de leitura e escrita 
já nãosão suficientespara o sujeito atuar no mundo letrado, pois 
a complexidade de nossa sociedade faz com que surjam as mais 
variadas práticas de uso da língua escrita.Soares (2003) supõe que 
os saberes aprendidos dentro e fora da escola são assimilados de 
maneiras diferentes e devem ser levados em conta quando pensa-
mos em educação e, de modo mais específico, quando se trata de 
conhecimento de língua.

O professor deve garantir que as práticas escolares ajudem a 
refletir enquanto aprende e a descobrir os prazeres e ganhos que se 
pode experimentar quando a aprendizagem do sistema de escrita 
é vivenciando como um meio para, independentemente, exercer a 
leitura e a escrita dos cidadãos letrados. Para que isso aconteça é 
preciso que a criança aprenda a ler lendo, a escrever escrevendo, 
que ela esteja em um ambiente alfabetizador que permita que ela 
leia o mundo, e que esse mundo tenha um sentindo.

“Aprender a ler como se a leitura fosse um ato mecânico, sepa-
rado da compreensão, é um desastre que acontece todos os dias. 
Estudar palavras soltas, silabas isoladas, ler textos idiotas e repetir 
sem fim exercícios de cópia, resulta em desinteresse e rejeição em 
relação a escrita.” (Carvalho 2002)

Sabe-se que é no período da alfabetização que as crianças são 
desafiadas, a pensarem sobre a escrita e o que ela representa na 
sociedade. Já o desafio do professor é maior, pois vai além de ensi-
ná-los a ler e escrever é preciso criar mecanismos que proporcione 
e que envolvam práticas sociais de leitura e escrita, pois além de 
alfabetizar, é preciso também criar situações de letramento, pois 
além de saber decifrar o código escrito é preciso que o aluno en-
tenda para que, para quem e por que o texto foi escrito, e também 
qual a função dos diferentes tipos de textos, e como eles se desem-
penham nos contextos sociais em que circulam, investindo assim na 
construção da cidadania e considerando a leitura como uma ferra-
menta importante para conhecer e compreender o mundo.

Assim nota-se a importância da escola na vida do cidadão, mes-
mo existindo essa diferença de conhecimentos, cabe ao professor 
fazer a junção desses conhecimentos e coloca-los em prática. Para 
isso é preciso que se proponha trabalhos com diferentes gêneros 
que circulam na sociedade, jornais, cartas, fabulas, lendas, informes 
publicitário, receitas, convites, poesias, cantigas, parlendas...,pois a 
criança aprende como são usados os diversos materiais de leitura e 
o propósito comunicativo de cada um, tendo como base para o tra-
balho as situações enfrentadas no seu dia-a-dia, atendendo assim 
as exigências da sociedade.

Apesar das discussões sobre o ensino da leitura e da escrita nas 
séries iniciais é possível notar as concepções de ensino nas quais 
fundamentam suas práticas. Assim sendo alfabetizar é decodificar 
a língua escrita, enquanto letrar é usar a língua escrita em várias 
situações e práticas sociais. Diante de toda pesquisa realizada é 
possível comprovar que se possa alfabetizarletrando, começando 
desde a educação infantil como mostra esse estudo. Ao alfabetizar 
letrando o professor deve criar situações em que as crianças pos-
sam pensar sobre a escrita e o que ela representa na sociedade, que 
a escrita existe e que as pessoas a utilizam em seu convívio social. 
As observações apresentas demonstram a necessidade de se abrir 
um espaço, dentro do ambiente escolar para uma pesquisa sobre o 
processo de aquisição da escrita. Considerando os estudos para a 
realização deste artigo, nota-se que a alfabetização é um processo 
que se desenvolve a partir da análise e reflexão que o aluno faz 
sobre a língua.

Formação de conceitos no ensino de língua materna:o princí-
pio da funcionalidade

Este artigo começa procedendo a uma sucinta apresentação da 
perspectiva vygotskiana sobre a formação de conceitos, com ênfase 
na sua importância para a ação pedagógica. Na seqüência, apre-
senta-se uma visão sobre o trabalho de ensino de português como 
língua materna a partir de uma experiência vivida em uma escola 
pública do município de Cruz Alta-RS, no ano de 2004. O problema 
didático focalizado foi o ensino do emprego adequado dos princi-
pais sinais de pontuação. O trabalho conclui buscando estabelecer 
um elo entre a teoria visitada e a experiência pedagógica relatada, 
seguido de uma breve síntese final.

Vygotsky e a formação de conceitos

Pensar a construção do conhecimento em língua materna, in-
tenção do presente trabalho, implica considerar como fator deter-
minante de uma reflexão promissora sobre esse assunto, os estu-
dos de Vygotsky sobre a formação de conceitos.

 Em sua obra “Pensamento e Linguagem”(1993), o autor apre-
senta registros de pesquisas sobre como se processa a formação 
dos conceitos e as etapas que se antepõem a esta efetivação: o cha-
mado pensamento por complexos.

 Esse tipo de pensamento caracteriza a diferença entre pen-
samento infantil e adulto e revela um nível em que não há apenas 
“impressões subjetivas” (p.53), mas associações baseadas em rela-
ções factuais entre os elementos que fazem parte de determinada 
tarefa. Essa etapa de “pensamento por complexos” é composta por 
cinco tipos: associativo / coleções / em cadeia / difuso e pseudo-
conceito. Cada um deles, mesmo com manifestações diferentes do 
exercício de conexões, manifesta a elaboração interna no avanço 
para a construção dos conceitos propriamente ditos. 

O próprio autor admite que não só a criança, mas também o 
adulto, em diversas condições, pensa por complexos, pois não é 
possível uma pessoa “transmitir” a outra uma forma de pensar aca-
bada. É necessário que dados sejam fornecidospara que o interlo-
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cutor forme complexos em torno deles até chegar a um conceito so-
bre a informação. Isso revela uma atividade complexa que envolve 
as seguintes funções básicas intelectuais: associação, formação de 
imagens, atenção, inferência e tendência determinante ( existência 
de uma questão a ser selecionada).

 É um processo mediado, de investimento particular, no qual a 
palavra (signo) desempenha função diretiva, conduzindo as opera-
ções mentais e controlando o curso dessas operações:

 
A formação de conceitos é o resultado de uma atividade com-

plexa, em que todas as funções básicas tomam parte. No entanto, 
o processo não pode ser reduzido à associação, à atenção, à for-
mação de imagens, à inferência ou às tendências determinantes. 
Todas são indispensáveis, porém insuficientes sem o uso do signo, 
como o meio pelo qual conduzimos as nossas operações mentais, 
controlamos o seu curso e as canalizamos em direção à solução do 
problema que enfrentamos. ( Vygotsky, 1993, p.50 )

Nesse avanço do raciocínio lógico-abstrato constitui-se um 
ponto-chave a seqüência “síncrese, análise e síntese”, que é a evo-
lução de um pensamento sincrético (baseado em percepções difu-
sas) para um pensamento sintético, com informações organizadas a 
partir da análise de certa realidade ou características perceptíveis e 
comprováveis logicamente.

Com base nesses estudos de Vygotsky é possível confirmar o 
papel da escola e dos educadores na construção do conhecimento. 
A postura do professor deve ser de investigador, criando desafios 
que confrontem a vontade e o intelecto do aluno com uma necessi-
dade a ser suprida. A condução da aula conforme os conhecimentos 
específicos elaborados em cada área de ensino deve proporcionar 
a elaboração de complexos e a construção de conceitos, respeitan-
do a essência dessa construção na condição humana. Propiciar as 
etapas da estruturação do conhecimento é ser coerente com essa 
condição, garantindo o desenvolvimento do ser a partir da elabora-
ção de saberes.

O trabalho com língua materna

Como muitos autores afirmam, cabe à escola, principalmente 
no que tange à língua portuguesa, capacitar o aluno ao domínio da 
norma padrão. Mas não como uma subserviência à língua literária, 
utilizada por autores famosos do passado; e sim como a habilidade 
geral que permita ao aluno fazer uso de uma linguagem adequada 
às diferentes circunstâncias do cotidiano. Para isso, o trabalho em 
sala de aula deve colaborar para que o aluno se torne:

Cada vez mais consciente de que a escolha dos elementos da 
línguapara construir textos não é fortuita, mas regida pela adequa-
ção do recurso lingüístico e das instruções de sentido que contém 
aos propósitos dos usuários da língua em cada situação de comuni-
cação. (Travaglia, 1997, p. 151 )

Para isso é inviável uma proposta que trate apenas de exercí-
cios envolvendo nomenclaturas ou que conduza o processo através 
da exposição oral de idéias prontas sobre determinado tópicolin-
güístico.

Não seria o caso de descartar o estudo da gramática nas aulas 
de Educação Básica, mas de empregar uma metodologia que pro-
porcione o exercício das possibilidades gramaticais através do em-
prego comparativo, seja a partir da análise do respeito a determina-
das convenções gramaticais ou na ausência deles. Atividades dessa 
natureza remetem o aluno à observância dos resultados semânticos 
obtidos através das seleções de uso feitas em dado contexto, o que 
conduz à compreensão dos fenômenos envolvidos.

Gentner & Medina (1998) defendem que mesmo entre adultos 
existe uma mistura do processamento baseado na comparação com 
o baseado em regras. Afirmam, também que, estando o conheci-
mento abstrato já constituído, processos de “alinhamento” são ne-
cessários para que aconteça o repasse desses conhecimentos para 
novas situações.

Essa é uma postura reflexiva que usa os efeitos da linguagem 
para a análise de seu registro escrito, impedindo a falta de com-
promisso com a busca do padrão sem considerá-lo mera erudição; 
mas, sim, domínio social, como também evitando o uso exclusivo 
da nomenclatura, trabalho árduo einfrutífero.

A prática de sala de aula

A aplicação profícua em aula da teoria anteriormente exposta 
foi comprovada em uma turma composta por 24 alunos, concluin-
tes do Ensino Médio de uma Escola Estadual (EJA) de Cruz Alta no 
ano de 2004. 

Tendo sido constatada, através das produções escritas e de tes-
temunhos dos alunos, insegurança da turma quanto ao emprego 
dos sinais de pontuação, ao usá-los na maioria das vezes de forma 
aleatória, sem nenhuma lógica sintática ou semântica, foi propos-
to, então, um trabalho em que os alunos pudessem refletir sobre 
o efeito produzido na interpretação de passagens sem pontuação 
alguma e a dificuldade de atribuir sentido à sequência de termos 
da oração.

Sem dúvida, a atividade é simples. Mas promove um processo 
mental ativo, pois instiga o aluno a experimentar e a buscar saídas 
na solução de um problema de linguagem, percebendo que os si-
nais de pontuação não são apenas convenções sintáticas, mas re-
cursos capazes de colaborar significativamente para a compreensão 
das produções escritas.

Entre as várias situações apresentadas para os alunos estava a 
conhecida frase “Um fazendeiro tinha um bezerro e a mãe do fazen-
deiro era também o pai do bezerro.” Não só na busca da significação 
dessa frase, mas também diante dos demais desafios, ilustrou-se, 
através da oralização dos alunos e das discussões mantidas com os 
colegas, o papel interpretativo-crítico, para o professor, de todo o 
processo conceitual teorizado por Vygotsky, por ocasião do acom-
panhamento dos alunos no empenho desolucionar cada questão.

Várias outras atividades foram propostas ao longo do período, 
envolvendo inclusive os textos dos próprios alunos, os quais, depois 
de um certo período, revelaram melhor desempenho nesse tópico 
linguístico e, principalmente, maior consciência das opções feitas 
durante a produções em sala de aula.

Pontos de encontro

Viver a gramática em aula independe de grandes projetos. Po-
rém é de fundamental importância que o professor de português 
seja capaz de reconhecer três fatores importantes nessa ação pe-
dagógica: a) o processo intelectual envolvido no ensino-aprendiza-
gem, no caso, a formação de conceitos; b) a natureza do tópico lin-
guístico e suas peculiaridades de ensino; e c) a realidade da turma 
de educandos e todas as características de ação que a variação de 
realidades implica.

Se a atuação pedagógica for capaz de contemplar essa triangu-
lação, é possível proporcionar o avanço no domínio da língua-pa-
drão através do exercício de um importante aspecto da cognição 
humana: a formação de conceitos.
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Capacitar o aluno de Educação Básica a usar com propriedade 
a língua padrão é uma tarefa escolar e exige do professor de Por-
tuguês uma reflexão sobre todos os fatores envolvidos no ensino-
-aprendizagem. A partir da postura crítica sobre a realidade escolar 
e linguística e do domínio teórico-prático dos processos intelectu-
ais, é possível ao profissional do ensino de línguas construir uma 
prática reflexiva, tanto para ele como para os alunos, que facilitará 
o aperfeiçoamento da competência comunicativa de seus tutorados 
em um trabalho consciente.

 Para isso, o docente encontra em Vygotsky e sua teoria na for-
mação de conceitos um suporte fundamental para toda atividade 
escolar do mesmo gênero daquelaque pudemos vivenciar e ora re-
latamos no presente trabalho.

Alfabetização e Letramento: Repensando o Ensino da Língua 
Escrita 

Se, no início da década de 80, os estudos acerca da psicogê-
nese da língua escrita trouxeram aos educadores o entendimento 
de que a alfabetização, longe de ser a apropriação de um código, 
envolve um complexo processo de elaboração de hipóteses sobre 
a representação linguística; os anos que se seguiram, com a emer-
gência dos estudos sobre o letramento, foram igualmente férteis na 
compreensão da dimensão sócio-cultural da língua escrita e de seu 
aprendizado. Em estreita sintonia, ambos os movimentos, nas suas 
vertentes teórico-conceituais, romperam definitivamente com a se-
gregação dicotômica entre o sujeito que aprende e o professor que 
ensina. Romperam também com o reducionismo que delimitava a 
sala de aula como o único espaço de aprendizagem.

Reforçando os princípios antes propalados por Vygotsky e Pia-
get, a aprendizagem se processa em uma relação interativa entre o 
sujeito e a cultura em que vive. Isso quer dizer que, ao lado dos pro-
cessos cognitivos de elaboração absolutamente pessoal (ninguém 
aprende pelo outro), há um contexto que, não só fornece informa-
ções específicas ao aprendiz, como também motiva, dá sentido e 
“concretude” ao aprendido, e ainda condiciona suas possibilidades 
efetivas de aplicação e uso nas situações vividas. Entre o homem e 
o saberes próprios de sua cultura, há que se valorizar os inúmeros 
agentes mediadores da aprendizagem (não só o professor, nem só 
a escola, embora estes sejam agentes privilegiados pela sistemática 
pedagogicamente planejada, objetivos e intencionalidade assumi-
da).

O objetivo do presente artigo é apresentar o impacto dos estu-
dos sobre o letramento para as práticas alfabetizadoras. 

Capitaneada pelas publicações de Angela Kleiman, (95) Magda 
Soares (95, 98) e Tfouni (95), a concepção de letramento contribuiu 
para redimensionar a compreensão que hoje temos sobre: a) as di-
mensões do aprender a ler e a escrever; b) o desafio de ensinar a ler 
e a escrever; c) o significado do aprender a ler e a escrever, c) o qua-
dro da sociedade leitora no Brasil d) os motivos pelos quais tantos 
deixam de aprender a ler e a escrever, e e) as próprias perspectivas 
das pesquisas sobre letramento.

As dimensões do aprender a ler e a escrever

Durante muito tempo a alfabetização foi entendida como mera 
sistematização do “B + A = BA”, isto é, como a aquisição de um có-
digo fundado na relação entre fonemas e grafemas. Em uma socie-
dade constituída em grande parte por analfabetos e marcada por 
reduzidas práticas de leitura e escrita, a simples consciência fonoló-
gica que permitia aos sujeitos associar sons e letras para produzir/
interpretar palavras (ou frases curtas) parecia ser suficiente para 
diferenciar o alfabetizado do analfabeto.

Com o tempo, a superação do analfabetismo em massa e a 
crescente complexidade de nossas sociedades fazem surgir maiores 
e mais variadas práticas de uso da língua escrita. Tão fortes são os 

apelos que o mundo letrado exerce sobre as pessoas que já não 
lhes basta a capacidade de desenhar letras ou decifrar o código da 
leitura. Seguindo a mesma trajetória dos países desenvolvidos, o 
final do século XX impôs a praticamente todos os povos a exigência 
da língua escrita não mais como meta de conhecimento desejável, 
mas como verdadeira condição para a sobrevivência e a conquista 
da cidadania. Foi no contexto das grandes transformações culturais, 
sociais, políticas, econômicas e tecnológicas que o termo “letra-
mento” surgiu, ampliando o sentido do que tradicionalmente se 
conhecia por alfabetização (Soares, 2003).

Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do 
sistema de escrita é poder se engajar em práticas sociais letradas, 
respondendo aos inevitáveis apelos de uma cultura grafocêntrica. 
Assim, 

Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por 
um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os 
aspectos sócio-históricos da aquisição de uma sociedade (Tfouni, 
1995, p. 20).

Com a mesma preocupação em diferenciar as práticas escola-
res de ensino da língua escrita e a dimensão social das várias ma-
nifestações escritas em cada comunidade, Kleiman, apoiada nos 
estudos de Scribner e Cole, define o letramento como

... um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto 
sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos. 
As práticas específicas da escola, que forneciam o parâmetro de-
prática social segundo a qual o letramento era definido, e segundo 
a qual os sujeitos eram classificados ao longo da dicotomia alfabeti-
zado ou não-alfabetizado, passam a ser, em função dessa definição, 
apenas um tipo de prática – de fato, dominante – que desenvolve 
alguns tipos de habilidades mas não outros, e que determina uma 
forma de utilizar o conhecimento sobre a escrita. (1995, p. 19)

Mais do que expor a oposição entre os conceitos de “alfabe-
tização” e “letramento”, Soares valoriza o impacto qualitativo que 
este conjunto de práticas sociais representa para o sujeito, extrapo-
lando a dimensão técnica e instrumental do puro domínio do siste-
ma de escrita:

Alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio de 
um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja: 
o domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para exercer 
a arte e ciência da escrita. Ao exercício efetivo e competente da 
tecnologia da escrita denomina-se Letramento que implica habili-
dades várias, tais como: capacidade de ler ou escrever para atingir 
diferentes objetivos (In Ribeiro, 2003, p. 91).

Ao permitir que o sujeito interprete, divirta-se, seduza, siste-
matize, confronte, induza, documente, informe, oriente-se, reivin-
dique, e garanta a sua memória, o efetivo uso da escrita garante-lhe 
uma condição diferenciada na sua relação com o mundo, um estado 
não necessariamente conquistado por aquele que apenas domina o 
código (Soares, 1998). Por isso, aprender a ler e a escrever implica 
não apenas o conhecimento das letras e do modo de decodificá-las 
(ou de associá-las), mas a possibilidade de usar esse conhecimento 
em benefício de formas de expressão e comunicação, possíveis, re-
conhecidas, necessárias e legítimas em um determinado contexto 
cultural. Em função disso, 

Talvez a diretriz pedagógica mais importante no trabalho (...dos 
professores), tanto na pré-escola quanto no ensino médio, seja a 
utilização da escrita verdadeira nas diversas atividades pedagógi-
cas, isto é, a utilização da escrita, em sala, correspondendo às for-
mas pelas quais ela é utilizada verdadeiramente nas práticas sociais. 

Nesta perspectiva, assume-se que o ponto de partida e de che-
gada do processo de alfabetização escolar é o texto: trecho falado 
ou escrito, caracterizado pela unidade de sentido que se estabelece 
numa determinada situação discursiva. (Leite, p. 25)
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O desafio de ensinar a ler e a escrever

Partindo da concepção da língua escrita como sistema formal 
(de regras, convenções e normas de funcionamento) que se legiti-
ma pela possibilidade de uso efetivo nas mais diversas situações e 
para diferentes fins, somos levados a admitir o paradoxo inerente 
à própria língua: por um lado, uma estrutura suficientemente fe-
chada que não admite transgressões sob pena de perder a dupla 
condição de inteligibilidade e comunicação; por outro, um recurso 
suficientemente aberto que permite dizer tudo, isto é, um sistema 
permanentemente disponível ao poder humano de criação (Geral-
di, 93).

Como conciliar essas duas vertentes da língua em um único sis-
tema de ensino? Na análise dessa questão, dois embates merecem 
destaque: o conceitual e o ideológico.

1) O embate conceitual
Tendo em vista a independência e a interdependência entre al-

fabetização e letramento (processos paralelos, simultâneos ou não, 
mas que indiscutivelmente se complementam), alguns autores con-
testam a distinção de ambos os conceitos, defendendo um único e 
indissociável processo de aprendizagem (incluindo a compreensão 
do sistema e sua possibilidade de uso). Em uma concepção progres-
sista de “alfabetização” (nascida em oposição às práticas tradicio-
nais, a partir dos estudos psicogenéticos dos anos 80), o processo 
de alfabetização incorpora a experiência do letramento e este não 
passa de uma redundância em função de como o ensino da língua 
escrita já é concebido. Questionada formalmente sobre a “novida-
de conceitual” da palavra “letramento”, Emilia Ferreiro explicita as-
sim a sua rejeição ao uso do termo:

Há algum tempo, descobriram no Brasil que se poderia usar 
a expressão letramento. E o que aconteceu com a alfabetização? 
Virou sinônimo de decodificação. Letramento passou a ser o estar 
em contato com distintos tipos de texto, o compreender o que se 
lê. Isso é um retrocesso. Eu me nego a aceitar um período de deco-
dificação prévio àquele em que se passa a perceber a função social 
do texto. Acreditar nisso é dar razão à velha consciência fonológica. 
(2003, p. 30)

Note-se, contudo, que a oposição da referida autora circuns-
creve-se estritamente ao perigo da dissociação entre o aprender a 
escrever e o usar a escrita (“retrocesso” porque representa a volta 
da tradicional compreensão instrumental da escrita). Como árdua 
defensora de práticas pedagógicas contextualizadas e signifcativas 
para o sujeito, o trabalho de Emília Ferreiro, tal como o dos estudio-
sos do letramento, apela para o resgate das efetivas práticas sociais 
de língua escrita o que faz da oposição entre eles um mero embate 
conceitual.

Tomando os dois extremos como ênfases nefastas à aprendi-
zagem da língua escrita (priorizando a aprendizagem do sistema ou 
privilegiando apenas as práticas sociais de aproximação do aluno 
com os textos), Soares defende a complementaridade e o equilíbrio 
entre ambos e chama a atenção para o valor da distinção termino-
lógica: 

Porque alfabetização e letramento são conceitos freqüente-
mente confundidos ou sobrepostos, é importante distingui-los, ao 
mesmo tempo que é importante também aproximá-los: a distinção 
é necessária porque a introdução, no campo da educação, do con-
ceito de letramento tem ameaçado perigosamente a especificidade 
do processode alfabetização; por outro lado, a aproximação é ne-
cessária porquenão só o processo de alfabetização, embora distinto 
e específico, altera-se e reconfigura-se no quadrodo conceito de le-
tramento, como também este é dependente daquele. (2003, p. 90) 

Assim como a autora, é preciso reconhecer o mérito teórico e 
conceitual de ambos os termos. Balizando o movimento pendular 
das propostas pedagógicas (não raro transformadas em modismos 
banais e mal assimilados), a compreensão que hoje temos do fenô-
meno do letramento presta-se tanto para banir definitivamente as 
práticas mecânicas de ensino instrumental, como para se repensar 
na especificidade da alfabetização. Na ambivalência dessa revolu-
ção conceitual, encontra-se o desafio dos educadores em face do 
ensino da língua escria: o alfabetizar letrando.

2) O embate ideológico
Mais severo do que o embate conceitual, a oposição entre os 

dois modelos descritos por Street (1984) representa um posiciona-
mento radicalmente diferente, tanto no que diz respeito às concep-
ções implícita ou explicitamente assumidas quanto no que tange à 
pratica pedagógica por elas sustentadas.

O “Modelo Autônomo”, predominante em nossa sociedade, 
parte do princípio de que, independentemente do contexto de pro-
dução, a língua tem uma autonomia (resultado de uma lógica intrín-
seca) que só pode ser apreendida por um processo único, normal-
mente associado ao sucesso e desenvolvimento próprios de grupos 
“mais civilizados”. 

Contagiada pela concepção de que o uso da escrita só é legiti-
mo se atrelada ao padrão elitista da “norma culta” e que esta, por 
sua vez, pressupõe a compreensão de um inflexível funcionamento 
lingüístico, a escola tradicional sempre pautou o ensino pela pro-
gressão ordenada de conhecimentos: aprender a falar a língua do-
minante, assimilar as normas do sistema de escrita para, um dia 
(talvez nunca) fazer uso desse sistema em formas de manifestação 
previsíveis e valorizadas pela sociedade. Em síntese, uma prática 
reducionista pelo viés lingüístico e autoritária pelo significado polí-
tico; uma metodologia etnocêntrica que, pela desconsideração do 
aluno, mais se presta a alimentar o quadro do fracasso escolar.

Em oposição, o “Modelo Ideológico” admite a pluralidade das 
práticas letradas, valorizando o seu significado cultural e contexto 
de produção. Rompendo definitivamente com a divisão entre o 
“momento de aprender” e o “momento de fazer uso da aprendiza-
gem”, os estudos lingüísticos propõem a articulação dinâmica e re-
versível entre “descobrir a escrita” (conhecimento de suas funções 
e formas de manifestação), “aprender a escrita” (compreensão das 
regras e modos de funcionamento) e “usar a escrita” (cultivo de 
suas práticas a partir de um referencial culturalmente significativo 
para o sujeito). O esquema abaixo pretende ilustrar a integração 
das várias dimensões do aprender a ler e escrever no processo de 
alfabetizar letrando:
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CONCEITO E OBJETO; OBJETIVOS DE ENSINO NA EDU‐
CAÇÃO INFANTIL; CONTEÚDOS DE ENSINO NA EDUCA‐
ÇÃO INFANTIL; METODOLOGIA DE ENSINO E AVALIA‐

ÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL; 

Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 

A orientação educacional visa a proporcionar ao aluno comple‐
ta integração com a Escola, tanto no âmbito educacional quanto no 
social. 

Seu objetivo maior é enfatizar o crescimento individual, aju‐
dando o aluno a construir e assumir sua personalidade, encontran‐
do uma forma de expressá-la socialmente, e possibilitar-lhe um cli‐
ma propício ao seu desenvolvimento. É criar condições para que o 
aluno assimile profundamente todas as informações – consideran‐
do-se a necessidade de receber o ensinamento de forma significati‐
va –, levando-o à especulação, ao confronto. 

O que se pretende é dar ao aluno condições para uma for‐
mação plena: além da informação, da construção e da troca de con‐
hecimento, o aluno tem oportunidade de participar de atividades 
culturais e esportivas, descobrindo sua criatividade, suas tendên‐
cias, seus gostos e desenvolvendo-os plenamente. 

Dessa forma, propicia-se ao aluno – levando-se em conta suas 
dificuldades e seus anseios – um contato profundo e constante com 
o mundo que o cerca, capacitando-o a estabelecer um vínculo sig‐
nificativo com a realidade e a transpor barreiras, a fim de prepa‐
rar-se solidamente para a vida futura. 

Didática 

O papel da Didática na formação de professores foi muito bem 
tratado por Cipriano Luckesi e alguns conceitos que seguem são um 
resumo de seu pensamento sobre o tema. 

A didática para assumir um papel significativo na formação do 
educador não poderá reduzir-se e dedicar-se somente ao ensino 
de meios e mecanismos pelos quais desenvolver um processo de 
ensino -aprendizagem, e sim, deverá ser um modo crítico de de‐
senvolver uma prática educativa forjadora de um projeto histórico, 
que não será feito tão somente pelo educador, mas, por ele conjun‐
tamente com o educando e outros membros dos diversos setores 
da sociedade. A didática deve servir como mecanismo de tradução 
prática, no exercício educativo, de decisões filosófico- políticas e 
epistemológicas de um projeto histórico de desenvolvimento do 
povo. Ao exercer seu papel específico estará apresentando-se como 
o mecanismo tradutor de posturas teóricas em práticas educativas. 

Existem alguns erros básicos que alguns professores cometem 
ao dar uma aula. Um deles é explicar o assunto dado enquanto os 
alunos ainda estão copiando o que está no quadro negro. Esses e 
outros erros são comuns de acontecer e pioram o rendimento ger‐
al da turma. O aluno não consegue assimilar tudo que o professor 
passa e aí começam os problemas: aulas muito longas, mal dadas e 
cansativas; cursos que possuem aula no período integral começam 
a ficar desestimulantes. Professores brilhantes mas, que não con‐
seguem ensinar o conteúdo de uma matéria de maneira clara, 
rápida e simples; os alunos começam a achar a disciplina difícil e, 
consequentemente, culpam os professores por não conseguirem 
acompanhar as matérias, tentam estudar por conta própria, deixan‐
do de lado o diálogo aberto com o mestre. Isso mostra claramente 
que um erro leva a outro. O diálogo pessoal entre professor/aluno, 
às vezes, é mais importante até que o fato do aluno saber de cor 
uma matéria, pois nada substitui a maior experiência. Idéias e dicas 
importantes podem surgir até mesmo de uma simples conversa e 
esta liquida qualquer tipo de antipatia que possa ser criada em vir‐
tude de aulas ruins. 

Mas isso está mudando, em todos os setores da educação. Os 
professores estão se qualificando cada vez mais e se você for um 
mal professor tome cuidado: quando acabar a burocracia para con‐
tratação de novos professores no setor público o seu emprego es‐
tará por um fio e os alunos pedirão seu afastamento. 

Para uma aula ser proveitosa para ambos, eis umas dicas: 
- As aulas devem ser curtas e extremamente objetivas.
- Antes de cada aula, dê uma visão geral do que vai ser ensina‐

do, sem medo de adiantar assuntos que os alunos desconhecem. 
- Faça analogias com outros assuntos, instigando o aluno a pen‐

sar antecipadamente. 
- Explique os assuntos numa seqüência lógica e didática. 
- Mostre para a turma qual a utilidade e a freqüência de uso de 

cada item, fórmula, lição… explique a finalidade de cada item na sua 
vida profissional, para motivá-los. 

- Utilize os mais variados recursos computacionais, slides, ret‐
roprojetores, laboratórios, Internet… ·

- Programe o que vai ser ensinado, planejando o que vai ser 
desenhado, quadro a quadro. 

- Evite aulas técnicas demais. Conduza-a de uma maneira que 
os alunos entendam, pois eles, supostamente, nunca viram o as‐
sunto antes. 

- Evite muita álgebra, exemplos numéricos são mais didáticos 
que letras. Evite também o excesso de exemplos e exercícios repeti‐
dos. Faça exercícios variados, que estimulem a criatividade e que 
tenham aplicação na prática.

- Controle o desempenho e a freqüência de cada um, seja ami‐
go, saiba o nome deles. Muitos podem ser parceiros no futuro. 

- Revise sempre o que foi dado. Revisões rápidas são impor‐
tantes porque mostram a evolução da disciplina. · Procure passar 
sua experiência prática profissional. 

- Encontre seu jeito pessoal de se expressar. 
- Procure passar formação humanística. 
O aluno no processo educacional é visto como um fator essen‐

cial para a construção do conhecimento, e não só como um mero 
recebedor de conteúdos. A busca pelo saber não está ligado exclu‐
sivamente no ato de ouvir, copiar e fazer exercícios, pois neste as‐
pecto metodológico os alunos devem permanecer calados e quie‐
tos em suas carteiras, entretanto, é possível realizar vários tipos de 
propostas que pressupõem a participação ativa do aluno e não se 
limitar apenas aos aspectos intelectuais ou a memorização de con‐
teúdos julgados como relevantes, segundo Reznike e Ayres (1986 
apud CANDAU, 1988, p. 121), “Quando falamos em reavaliação 
crítica, estamos atendendo não só para o processo em si do ato 
educativo, mas também para tudo aquilo que os alunos já trazem 
enquanto vivência, enquanto formação cultural”. 

Partindo desse pressuposto podemos dizer que o educando 
pode despertar a sua criticidade a partir do momento em que se 
deixa envolver pelas questões políticas, sociais e culturais rele‐
vantes que existem no meio em que vive, e leva essas discussões 
para dentro da sala de aula, interagindo com os demais, formando 
inúmeras opiniões com relação ao contexto social, político e cultur‐
al no qual está inserido. 

Professor: sujeito ou objeto da história? 
A priori podemos definir o educador como sujeito da história 

ou objeto da mesma, onde ele se torna sujeito a partir do momen‐
to em que participa da história de desenvolvimento do povo, agin‐
do juntamente com os demais, engajado nos movimentos sociais, 
construindo aparatos de ensino como fonte inovadora na busca 
pelo conhecimento. Conforme Luckesi (1982 apud CANDAU, 1982, 
p.27), “[…] compreendo o educador como um sujeito, que, con‐
juntamente com outros sujeitos, constrói, em seu agir, um projeto 
histórico de desenvolvimento do povo, que se traduz e se executa 
em um projeto pedagógico”. 
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Deixando claro que o educador e a educação não mudam total‐
mente e nem criam um modelo social, ambos se adequam em busca 
de melhorias para alguns problemas existentes no meio, até porque 
nossa sociedade é regida por diretrizes vindas do centro do poder. Já 
como objeto da história o educador sofre as ações dos movimentos 
sociais, sem participação efetiva na construção da mesma, para Luck‐
esi (1982) esse tipo de professor não desempenha o seu papel, na sua 
autenticidade, diríamos que o educador é um ser humano envolvido 
na prática histórica transformadora. A partir disso podemos dizer que o 
professor pode ser um formador de opiniões e não somente um trans‐
missor de idéias ou conteúdos. 

Relação professor-aluno 
Já tratamos das personagens aluno e professor anteriormente. 

Entretanto, ambos foram mencionados de forma isolada e peculiar. 
Este subtema surge com o propósito de levantar uma análise crítica 
em referência à relação professor-aluno em ambiente didático, esta‐
belecendo conexões histórico-sociais que até hoje semeiam e carac‐
terizam a educação brasileira, a maior delas tida como a Pedagogia 
Tradicional, a qual é encarada por Freire (1983) como uma educação 
de consciência bancária. 

O professor ainda é um ser superior que ensina a ignorantes. Isto 
forma uma consciência bancária. O educando recebe passivamente os 
conhecimentos, tornando-se um depósito do educador. Educa-se para 
arquivar o que se deposita (FREIRE, 1979, p. 38). 

Acerca desse questionamento de Freire (1979) está explícita 
também a relação de submissão dos alunos em relação à autoridade 
do professor, autoridade esta que muitas vezes é confundida com au‐
toritarismo, e que associada às normas disciplinares rígidas da escola 
– a qual também possui papel fundamental na formação, uma vez que 
esta é a instituição que delimita as normas de conduta na educação 
– implicam na perda de autonomia por parte do aluno no processo 
ensino-aprendizagem. 

Para ilustrar este fato, recorremos ao baú de nossas memórias, 
pois acreditamos que a maioria já deva ter presenciado esta situação 
bem característica da Pedagogia Tradicional, que consiste em de‐
screver um ambiente de sala de aula ocupado pelo professor e seus 
respectivos alunos. 

Esta situação é verídica até os dias de hoje em nossas escolas, 
inclusive, na maior parte delas, já que nessas classes de aula sempre 
encontramos as carteiras dos alunos dispostas em colunas e bem ao 
centro da sala fica a mesa do professor, que ocupa o centro para privi‐
legiar o acesso a uma visão ampla de todo o corpo estudantil, impondo 
a estes sua disciplina e autoridade, uma das razões que leva o aluno 
a ver o professor como uma figura detentora do conhecimento, con‐
forme argumenta Freire (1983), em suas análises sobre a consciência 
bancária, expressão já descrita anteriormente no início deste subtema. 

É necessário refletir acerca deste cenário real, pois que estamos 
discutindo a didática no processo de ensino-aprendizagem e para isto 
torna-se imprescindível a compreensão dos fatos e a disposição da so‐
ciedade, principalmente os órgãos de ensino a repensarem seus méto‐
dos de parâmetros educacionais, a fim de promover uma educação 
renovada em aspectos sociais, políticos e culturais concretizados por 
Freire em seu livro Educação e Mudança, onde ele afirma que o destino 
do homem deve ser criar e transformar o mundo, sendo o sujeito de 
sua ação. 

O processo de ensino-aprendizagem 
Vários são os fatores que afetam o processo de ensi‐

no-aprendizagem, e a formação dos educadores é um deles e que tem 
papel fundamental no que se refere a este processo. 

Essa formação tem passado por um momento de revisão no que 
se diz respeito ao papel exercido pela educação na sociedade, pois é 
percebível a falta de clareza sobre essa função de educador (VEIGA, 
2005) 

Ainda hoje existem muitos que considerem a educação como 
um elemento de transformação social, e para que esse quadro 
modifique-se, faz-se necessário uma reflexão pedagógica, na qual 
busque questionar essa visão tradicional(FREIRE, 1978). 

Deste modo, fica evidente que a formação dos educadores 
nesse contexto é entendida meramente como conservadora e re‐
produtora do sistema educacional vigente, ficando notório que es‐
ses educadores são tidos apenas como aliados à lei da manutenção 
da estrutura social, ou seja, um suporte às ideologias da superestru‐
tura e não como um elemento mobilizador de sua transformação. 

Destas análises emerge com clareza o papel conservador e re‐
produtor do sistema educacional, verdadeiro aliado da manutenção 
da estrutura social, muito mais do que elemento mobilizador de sua 
transformação (CANDAU, 1981). 

Muitos desses educadores sentem uma sensação de angústia 
e questionamento da própria razão de ser do engajamento profis‐
sional na área educativa, segundo Candau (1981). 

A didática para assumir um papel significativo na formação do 
educador não poderá reduzir-se e dedicar-se somente ao ensino 
de meios e mecanismos pelos quais desenvolvem um processo de 
ensino-aprendizagem, e sim, deverá ser um modo crítico de desen‐
volver uma prática educativa forjadora de um projeto histórico, que 
não será feito tão somente pelo educador, mas, por ele conjunta‐
mente com o educando e outros membros dos diversos setores da 
sociedade. A didática deve servir como mecanismo de tradução 
prática, no exercício educativo, de decisões filosófico-políticas e 
epistemológicas de um projeto histórico de desenvolvimento do 
povo. Ao exercer seu papel específico estará apresentando-se como 
o mecanismo tradutor de posturas teóricas em práticas educativas. 
Os métodos avaliativos constituem uma importância do professor 
no papel de educador, qualificando seus métodos de forma que 
o educando tenha seus princípios individuais respeitados, já nem 
sempre a realidade é igual para todos no que diz respeito ao con‐
texto social (OLIVEIRA, 1998). Portanto, é necessário redesenhar o 
educador, tornando-o um indivíduo compromissado com um defen‐
sor de uma idéia mais igualitária, pois sabe que o estudante na es‐
cola pública nada mais é que o povo na escola. Este novo educador 
seria aquele que encara a educação como uma problematizarão, 
que propõem aos homens sua própria vida como um desafio a ser 
encarando, buscando a transformação.

Aprendizagem significativa e conhecimentos prévios

Os assuntos trabalhados com as crianças devem guardar 
relações específicas com os níveis de desenvolvimento das crianças 
em cada grupo e faixa etária e, também, respeitar e propiciar a am‐
plitude das mais diversas experiências em relação aos eixos de tra‐
balho propostos.

O processo que permite a construção de aprendizagens sig‐
nificativas pelas crianças requer uma intensa atividade interna 
por parte delas. Nessa atividade, as crianças podem estabelecer 
relações entre novos conteúdos e os conhecimentos prévios (con‐
hecimentos que já possuem), usando para isso os recursos de 
que dispõem. Esse processo possibilitará a elas modificarem seus 
conhecimentos prévios, matizá-los, ampliá-los ou diferenciá-los 
em função de novas informações, capacitando-as a realizar novas 
aprendizagens, tornando-as significativas.

É, portanto, função do professor considerar, como ponto de 
partida para sua ação educativa, os conhecimentos que as crianças 
possuem, advindos das mais variadas experiências sociais, afeti‐
vas e cognitivas a que estão expostas. Detectar os conhecimentos 
prévios das crianças não é uma tarefa fácil. Implica que o professor 
estabeleça estratégias didáticas para fazê-lo. Quanto menores são 
as crianças, mais difícil é a explicitação de tais conhecimentos, uma 
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vez que elas não se comunicam verbalmente. A observação acurada 
das crianças é um instrumento essencial nesse processo. Os ges‐
tos, movimentos corporais, sons produzidos, expressões faciais, as 
brincadeiras e toda forma de expressão, representação e comuni‐
cação devem ser consideradas como fonte de conhecimento para 
o professor sobre o que a criança já sabe. Com relação às crianças 
maiores, podem-se também criar situações intencionais nas quais 
elas sejam capazes de explicitar seus conhecimentos por meio das 
diversas linguagens a que têm acesso.

Resolução de Problemas

Nas situações de aprendizagem o problema adquire um senti‐
do importante quando as crianças buscam soluções e discutem-nas 
com as outras crianças. Não se trata de situações que permitam 
“aplicar” o que já se sabe, mas sim daquelas que possibilitam pro‐
duzir novos conhecimentos a partir dos que já se tem e em interação 
com novos desafios. Neste processo, o professor deve reconhecer 
as diferentes soluções, socializando os resultados encontrados.

Proximidade com as práticas sociais reais

A prática educativa deve buscar situações de aprendizagens 
que reproduzam contextos cotidianos nos quais, por exemplo, es‐
crever, contar, ler, desenhar, procurar uma informação etc. tenha 
uma função real. Isto é, escreve-se para guardar uma informação, 
para enviar uma mensagem, contam-se tampinhas para fazer uma 
coleção etc.

Aprender em situações orientadas

A organização de situações de aprendizagens orientadas ou 
que dependem de uma intervenção direta do professor permite 
que as crianças trabalhem com diversos conhecimentos. Estas 
aprendizagens devem estar baseadas não apenas nas propostas 
dos professores, mas, essencialmente, na escuta das crianças e na 
compreensão do papel que desempenham a experimentação e o 
erro na construção do conhecimento.

A intervenção do professor é necessária para que, na instituição 
de educação infantil, as crianças possam, em situações de interação 
social ou sozinhas, ampliar suas capacidades de apropriação dos 
conceitos, dos códigos sociais e das diferentes linguagens, por meio 
da expressão e comunicação de sentimentos e ideias, da experi‐
mentação, da reflexão, da elaboração de perguntas e respostas, da 
construção de objetos e brinquedos etc. Para isso, o professor deve 
conhecer e considerar as singularidades das crianças de diferentes 
idades, assim como a diversidade de hábitos, costumes, valores, 
crenças, etnias etc. das crianças com as quais trabalha respeitando 
suas diferenças e ampliando suas pautas de socialização.

Nessa perspectiva, o professor é mediador entre as crianças e 
os objetos de conhecimento, organizando e propiciando espaços 
e situações de aprendizagens que articulem os recursos e capaci‐
dades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas de cada criança aos 
seus conhecimentos prévios e aos conteúdos referentes aos difer‐
entes campos de conhecimento humano. Na instituição de edu‐
cação infantil o professor constitui-se, portanto, no parceiro mais 
experiente, por excelência, cuja função é propiciar e garantir um 
ambiente rico, prazeroso, saudável e não discriminatório de ex‐
periências educativas e sociais variadas.

Para que as aprendizagens infantis ocorram com sucesso, é 
preciso que o professor considere, na organização do trabalho ed‐
ucativo:

- a interação com crianças da mesma idade e de idades diferentes 
em situações diversas como fator de promoção da aprendizagem e do 
desenvolvimento e da capacidade de relacionar-se;

- os conhecimentos prévios de qualquer natureza, que as crianças 
já possuem sobre o assunto, já que elas aprendem por meio de uma 
construção interna ao relacionar suas ideias com as novas informações 
de que dispõem e com as interações que estabelece;

- a individualidade e a diversidade;
- o grau de desafio que as atividades apresentam e o fato de que 

devam ser significativas e apresentadas de maneira integrada para as 
crianças e o mais próximas possíveis das práticas sociais reais;

- a resolução de problemas como forma de aprendizagem.

Essas considerações podem estruturar-se nas seguintes condições 
gerais relativas às aprendizagens infantis a serem seguidas pelo profes‐
sor em sua prática educativa.

Interação

A interação social em situações diversas é uma das estratégias 
mais importantes do professor para a promoção de aprendizagens 
pelas crianças. Assim, cabe ao professor propiciar situações de con‐
versa, brincadeiras ou de aprendizagens orientadas que garantam a 
troca entre as crianças, de forma a que possam comunicar-se e expres‐
sar-se, demonstrando seus modos de agir, de pensar e de sentir, em 
um ambiente acolhedor e que propicie a confiança e a autoestima. A 
existência de um ambiente acolhedor, porém, não significa eliminar os 
conflitos, disputas e divergências presentes nas interações sociais, mas 
pressupõe que o professor forneça elementos afetivos e de linguagem 
para que as crianças aprendam a conviver, buscando as soluções mais 
adequadas para as situações com as quais se defrontam diariamente. 
As capacidades de interação, porém, são também desenvolvidas quan‐
do as crianças podem ficar sozinhas, quando elaboram suas descob‐
ertas e sentimentos e constroem um sentido de propriedade para as 
ações e pensamentos já compartilhados com outras crianças e com os 
adultos, o que vai potencializar novas interações. Nas situações de tro‐
ca, podem desenvolver os conhecimentos e recursos de que dispõem, 
confrontando-os e reformulando-os.

Nessa perspectiva, o professor deve refletir e discutir com seus 
pares sobre os critérios utilizados na organização dos agrupamentos e 
das situações de interação, mesmo entre bebês, visando, sempre que 
possível, a auxiliar as trocas entre as crianças e, ao mesmo tempo, ga‐
rantir-lhes o espaço da individualidade. Assim, em determinadas sit‐
uações, é aconselhável que crianças com níveis de desenvolvimento 
diferenciados interajam; em outras, deve-se garantir uma proximidade 
de crianças com interesses e níveis de desenvolvimento semelhantes. 
Propiciar a interação quer dizer, portanto, considerar que as diferentes 
formas de sentir, expressar e comunicar a realidade pelas crianças re‐
sultam em respostas diversas que são trocadas entre elas e que ga‐
rantem parte significativa de suas aprendizagens. Uma das formas 
de propiciar essa troca é a socialização de suas descobertas, quando 
o professor organiza as situações para que as crianças compartilhem 
seus percursos individuais na elaboração dos diferentes trabalhos re‐
alizados.

Portanto, é importante frisar que as crianças se desenvolvem em 
situações de interação social, nas quais conflitos e negociação de senti‐
mentos, ideias e soluções são elementos indispensáveis.

O âmbito social oferece, portanto, ocasiões únicas para elaborar 
estratégias de pensamento e de ação, possibilitando a ampliação das 
hipóteses infantis. Pode-se estabelecer, nesse processo, uma rede de 
reflexão e construção de conhecimentos na qual tanto os parceiros 
mais experientes quanto os menos experientes têm seu papel na 
interpretação e ensaio de soluções. A interação permite que se crie 
uma situação de ajuda na qual as crianças avancem no seu processo 
de aprendizagem.
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Diversidade e Individualidade

Cabe ao professor a tarefa de individualizar as situações de 
aprendizagens oferecidas às crianças, considerando suas capaci‐
dades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas assim como os 
conhecimentos que possuem dos mais diferentes assuntos e suas 
origens socioculturais diversas. Isso significa que o professor deve 
planejar e oferecer uma gama variada de experiências que respon‐
da, simultaneamente, às demandas do grupo e às individualidades 
de cada criança.

Considerar que as crianças são diferentes entre si, implica 
propiciar uma educação baseada em condições de aprendizagem 
que respeitem suas necessidades e ritmos individuais, visando a 
ampliar e a enriquecer as capacidades de cada criança, consideran‐
do as como pessoas singulares e com características próprias. Indi‐
vidualizar a educação infantil, ao contrário do que se poderia supor, 
não é marcar e estigmatizar as crianças pelo que diferem, mas le‐
var em conta suas singularidades, respeitando-as e valorizando-as 
como fator de enriquecimento pessoal e cultural.

COMPONENTES CURRICULARES

Objetivos

Os objetivos explicitam intenções educativas e estabelecem ca‐
pacidades que as crianças poderão desenvolver como consequên‐
cia de ações intencionais do professor. Os objetivos auxiliam na se‐
leção de conteúdos e meios didáticos.

A definição dos objetivos em termos de capacidades — e não 
de comportamentos — visa a ampliar a possibilidade de concre‐
tização das intenções educativas, uma vez que as capacidades se 
expressam por meio de diversos comportamentos e as aprendiza‐
gens que convergem para ela podem ser de naturezas diversas. Ao 
estabelecer objetivos nesses termos, o professor amplia suas possi‐
bilidades de atendimento à diversidade apresentada pelas crianças, 
podendo considerar diferentes habilidades, interesses e maneiras 
de aprender no desenvolvimento de cada capacidade.

Embora as crianças desenvolvam suas capacidades de manei‐
ra heterogênea, a educação tem por função criar condições para 
o desenvolvimento integral de todas as crianças, considerando, 
também, as possibilidades de aprendizagem que apresentam nas 
diferentes faixas etárias. Para que isso ocorra, faz-se necessário 
uma atuação que propicia o desenvolvimento de capacidades en‐
volvendo aquelas de ordem física, afetiva, cognitiva, ética, estética, 
de relação interpessoal e inserção social.

As capacidades de ordem física estão associadas à possibilidade 
de apropriação e conhecimento das potencialidades corporais, ao 
autoconhecimento, ao uso do corpo na expressão das emoções, ao 
deslocamento com segurança.

As capacidades de ordem cognitiva estão associadas ao de‐
senvolvimento dos recursos para pensar, o uso e apropriação de 
formas de representação e comunicação envolvendo resolução de 
problemas.

As capacidades de ordem afetiva estão associadas à construção 
da autoestima, às atitudes no convívio social, à compreensão de si 
mesmo e dos outros.

As capacidades de ordem estética estão associadas à possibil‐
idade de produção artística e apreciação desta produção oriundas 
de diferentes culturas.

As capacidades de ordem ética estão associadas à possibilidade 
de construção de valores que norteiam a ação das crianças. 

As capacidades de relação interpessoal estão associadas à pos‐
sibilidade de estabelecimento de condições para o convívio social. 
Isso implica aprender a conviver com as diferenças de temperamen‐
tos, de intenções, de hábitos e costumes, de cultura etc.

As capacidades de inserção social estão associadas à possib‐
ilidade de cada criança perceber-se como membro participante 
de um grupo de uma comunidade e de uma sociedade.

Para que se possa atingir os objetivos é necessário selecio‐
nar conteúdos que auxiliem o desenvolvimento destas capaci‐
dades.

Conteúdos

As diferentes aprendizagens se dão por meio de sucessivas 
reorganizações do conhecimento, e este processo é protagoniza‐
do pelas crianças quando podem vivenciar experiências que lhes 
forneçam conteúdos apresentados de forma não simplificada e 
associados a práticas sociais reais. É importante marcar que não 
há aprendizagem sem conteúdos.

Pesquisas e produções teóricas realizadas, principalmente 
durante a última década, apontam a importância das aprendiza‐
gens específicas para os processos de desenvolvimento e social‐
ização do ser humano, ressignificando o papel dos conteúdos 
nos processos de aprendizagem.

Muitas das pautas culturais e saberes socialmente constituí‐
dos são aprendidos por meio do contato direto ou indireto com 
atividades diversas, que ocorrem nas diferentes situações de 
convívio social das quais as crianças participam no âmbito famil‐
iar e cotidiano.

Outras aprendizagens, no entanto, dependem de situações 
educativas criadas especialmente para que ocorram. O planeja‐
mento dessas situações envolve a seleção de conteúdos específi‐
cos a essas aprendizagens.

Nessa perspectiva, este Referencial concebe os conteúdos, 
por um lado, como a concretização dos propósitos da instituição 
e, por outro, como um meio para que as crianças desenvolvam 
suas capacidades e exercitem sua maneira própria de pensar, 
sentir e ser, ampliando suas hipóteses acerca do mundo ao qual 
pertencem e constituindo-se em um instrumento para a com‐
preensão da realidade. Os conteúdos abrangem, para além de 
fatos, conceitos e princípios, também os conhecimentos relacio‐
nados a procedimentos, atitudes, valores e normas como obje‐
tos de aprendizagem. A explicitação de conteúdos de naturezas 
diversas aponta para a necessidade de se trabalhar de forma in‐
tencional e integrada com conteúdos que, na maioria das vezes, 
não são tratados de forma explícita e consciente.

Esta abordagem é didática e visa a destacar a importância 
de se dar um tratamento apropriado aos diferentes conteúdos, 
instrumentalizando o planejamento do professor para que pos‐
sa contemplar as seguintes categorias: os conteúdos conceitu‐
ais que dizem respeito ao conhecimento de conceitos, fatos e 
princípios; os conteúdos procedimentais referem-se ao “saber 
fazer” e os conteúdos atitudinais estão associados a valores, at‐
itudes e normas.

Nos eixos de trabalho, estas categorias de conteúdos estão 
contempladas embora não estejam explicitadas de forma dis‐
criminada.

A seguir, as categorias de conteúdos serão melhor explicadas 
de forma a subsidiar a reflexão e o planejamento do professor.

Os conteúdos conceituais referem-se à construção ativa das 
capacidades para operar com símbolos, ideias, imagens e repre‐
sentações que permitem atribuir sentido à realidade.

Desde os conceitos mais simples até os mais complexos, a 
aprendizagem se dá por meio de um processo de constantes idas 
e vindas, avanços e recuos nos quais as crianças constroem id‐
eias provisórias, ampliam-nas e modificam-nas, aproximando-se 
gradualmente de conceitualizações cada vez mais precisas.
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O conceito que uma criança faz do que seja um cachorro, por 
exemplo, depende das experiências que ela tem que envolvam seu 
contato com cachorros. Se num primeiro momento, ela pode, por 
exemplo, designar como “Au-Au” todo animal, fazendo uma gener‐
alização provisória, o acesso a uma nova informação, por exemplo, 
o fato de que gatos diferem de cachorros, permite-lhe reorganizar 
o conhecimento que possui e modificar a ideia que tem sobre o 
que é um cachorro. Esta conceitualização, ainda provisória, será su‐
ficiente por algum tempo — até o momento em que ela entrar em 
contato com um novo conhecimento.

Assim, deve-se ter claro que alguns conteúdos conceituais são 
possíveis de serem apropriados pelas crianças durante o período 
da educação infantil. Outros não, e estes necessitarão de mais tem‐
po para que possam ser construídos. Isso significa dizer que muitos 
conteúdos serão trabalhados com o objetivo apenas de promover 
aproximações a um determinado conhecimento, de colaborar para 
elaboração de hipóteses e para a manifestação de formas originais 
de expressão.

Os conteúdos procedimentais referem-se ao saber fazer. A 
aprendizagem de procedimentos está diretamente relacionada 
à possibilidade de a criança construir instrumentos e estabelecer 
caminhos que lhes possibilitem a realização de suas ações. Longe 
de ser mecânica e destituída de sentido, a aprendizagem de pro‐
cedimentos constitui-se em um importante componente para o 
desenvolvimento das crianças, pois relaciona-se a um percurso de 
tomada de decisões. Desenvolver procedimentos significa apropri‐
ar-se de “ferramentas” da cultura humana necessárias para viver. 
No que se refere à educação infantil, saber manipular corretamente 
os objetos de uso cotidiano que existem à sua volta, por exemplo, 
é um procedimento fundamental, que responde às necessidades 
imediatas para inserção no universo mais próximo. É o caso de ve‐
stir-se ou amarrar os sapatos, que constituem-se em ações proced‐
imentais importantes no processo de conquista da independência. 
Dispor-se a perguntar é uma atitude fundamental para o processo 
de aprendizagem. Da mesma forma, para que as crianças possam 
exercer a cooperação, a solidariedade e o respeito, por exemplo, é 
necessário que aprendam alguns procedimentos importantes rel‐
acionados às formas de colaborar com o grupo, de ajudar e pedir 
ajuda etc. 

Deve-se ter em conta que a aprendizagem de procedimentos 
será, muitas vezes, trabalhada de forma articulada com conteúdos 
conceituais e atitudinais. 

Os conteúdos atitudinais tratam dos valores, das normas e das 
atitudes. Conceber valores, normas e atitudes como conteúdos im‐
plicam torná-los explícitos e compreendê-los como passíveis de ser‐
em aprendidos e planejados.

As instituições educativas têm uma função básica de social‐
ização e, por esse motivo, têm sido sempre um contexto gerador de 
atitudes. Isso significa dizer que os valores impregnam toda a práti‐
ca educativa e são aprendidos pelas crianças, ainda que não sejam 
considerados como conteúdos a serem trabalhados explicitamente, 
isto é, ainda que não sejam trabalhados de forma consciente e in‐
tencional. A aprendizagem de conteúdos deste tipo implica uma 
prática coerente, onde os valores, as atitudes e as normas que se 
pretende trabalhar estejam presentes desde as relações entre as 
pessoas até a seleção dos conteúdos, passando pela própria forma 
de organização da instituição. A falta de coerência entre o discurso 
e a prática é um dos fatores que promove o fracasso do trabalho 
com os valores.

Nesse sentido, dar o exemplo evidencia que é possível agir de 
acordo com valores determinados. Do contrário, os valores tor‐
nam-se vazios de sentido e aproximam-se mais de uma utopia não 
realizável do que de uma realidade possível.

Para que as crianças possam aprender conteúdos atitudinais, é 
necessário que o professor e todos os profissionais que integram a in‐
stituição possam refletir sobre os valores que são transmitidos cotidi‐
anamente e sobre os valores que se quer desenvolver. Isso significa um 
posicionamento claro sobre o quê e o como se aprende nas instituições 
de educação infantil.

Deve-se ter em conta que, por mais que se tenha a intenção de 
trabalhar com atitudes e valores, nunca a instituição dará conta da to‐
talidade do que há para ensinar. Isso significa dizer que parte do que as 
crianças aprendem não é ensinado de forma sistemática e consciente e 
será aprendida de forma incidental. Isso amplia a responsabilidade de 
cada um e de todos com os valores e as atitudes que cultivam.

Organização dos conteúdos por blocos

Os conteúdos são apresentados nos diversos eixos de trabalho, or‐
ganizados por blocos. Essa organização visa a contemplar as dimensões 
essenciais de cada eixo e situar os diferentes conteúdos dentro de um 
contexto organizador que explicita suas especificidades por um lado 
e aponta para a sua “origem” por outro. Por exemplo, é importante 
que o professor saiba, ao ler uma história para as crianças, que está 
trabalhando não só a leitura, mas também, a fala, a escuta, e a escrita; 
ou, quando organiza uma atividade de percurso, que está trabalhando 
tanto a percepção do espaço, como o equilíbrio e a coordenação da 
criança.

Esses conhecimentos ajudam o professor a dirigir sua ação de for‐
ma mais consciente, ampliando as suas possibilidades de trabalho.

Embora estejam elencados por eixos de trabalho, muitos conteú‐
dos encontram-se contemplados em mais de um eixo. Essa opção visa 
a apontar para o tratamento integrado que deve ser dado aos conteú‐
dos. Cabe ao professor organizar seu planejamento de forma a aprove‐
itar as possibilidades que cada conteúdo oferece, não restringindo o 
trabalho a um único eixo, em fragmentando o conhecimento.

Seleção de conteúdos

Os conteúdos aqui elencados pretendem oferecer um repertório 
que possa auxiliar o desenvolvimento das capacidades colocadas nos 
objetivos gerais. No entanto, considerando as características par‐
ticulares de cada grupo e suas necessidades, cabe ao professor sele‐
cioná-los e adequá-los de forma que sejam significativos para as cri‐
anças. 

Deve se ter em conta que o professor, com vistas a desenvolver 
determinada capacidade, pode priorizar determinados conteúdos; tra‐
balhá-los em diferentes momentos do ano; voltar a eles diversas vezes, 
aprofundando-os a cada vez etc. Como são múltiplas as possibilidades 
de escolha de conteúdos, os critérios para selecioná-los devem se 
atrelar ao grau de significado que têm para as crianças. É importante, 
também, que o professor considere as possibilidades que os conteúdos 
oferecem para o avanço do processo de aprendizagem e para a ampli‐
ação de conhecimento que possibilita.

Integração dos conteúdos

Os conteúdos são compreendidos, aqui, como instrumentos para 
analisar a realidade, não se constituindo um fim em si mesmos. Para 
que as crianças possam compreender a realidade na sua complexi‐
dade e enriquecer sua percepção sobre ela, os conteúdos devem ser 
trabalhados de forma integrada, relacionados entre si. Essa integração 
possibilita que a realidade seja analisada por diferentes aspectos, sem 
fragmentá-la. Um passeio pela rua pode oferecer elementos referentes 
à análise das paisagens, à identificação de características de diferentes 
grupos sociais, à presença de animais, fenômenos da natureza, ao con‐
tato com a escrita e os números presentes nas casas, placas etc., con‐
textualizando cada elemento na complexidade do meio.
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PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS: BREVE HIS‐
TÓRICO; PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS PARA A EDUCA‐

ÇÃO INFANTIL; 

Segundo as orientações dos PCNs o currículo está sempre em 
construção e deve ser compreendido como um processo contínuo que 
influencia positivamente a prática do professor. Com base nessa práti‐
ca e no processo de aprendizagem dos alunos os currículos devem ser 
revistos e sempre aperfeiçoados. 

A opção teórica adotada é a que pressupõe a existência de compe‐
tências cognitivas e habilidades a serem desenvolvidas pelo aluno no 
processo de ensino-aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 

O QUE SÃO OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS?
Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial 

de qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o País. 
Sua função é orientar e garantir a coerência dos investimentos no siste‐
ma educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, 
subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, princi‐
palmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor con‐
tato com a produção pedagógica atual.

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta flexível, a ser 
concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos e sobre 
programas de transformação da realidade educacional empreendidos 
pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores. 
Não configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo e impo‐
sitivo, que se sobreporia à competência político-executiva dos Estados 
e Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões do País 
ou à autonomia de professores e equipes pedagógicas.

O conjunto das proposições aqui expressas responde à necessida‐
de de referenciais a partir dos quais o sistema educacional do País se 
organize, a fim de garantir que, respeitadas as diversidades culturais, 
regionais, étnicas, religiosas e políticas que atravessam uma sociedade 
múltipla, estratificada e complexa, a educação possa atuar, decisiva‐
mente, no processo de construção da cidadania, tendo como meta o 
ideal de uma crescente igualdade de direitos entre os cidadãos, basea‐
do nos princípios democráticos. Essa igualdade implica necessariamen‐
te o acesso à totalidade dos bens públicos, entre os quais o conjunto 
dos conhecimentos socialmente relevantes.

Entretanto, se estes Parâmetros Curriculares Nacionais podem 
funcionar como elemento catalisador de ações na busca de uma me‐
lhoria da qualidade da educação brasileira, de modo algum pretendem 
resolver todos os problemas que afetam a qualidade do ensino e da 
aprendizagem no País. A busca da qualidade impõe a necessidade de 
investimentos em diferentes frentes, como a formação inicial e con‐
tinuada de professores, uma política de salários dignos, um plano de 
carreira, a qualidade do livro didático, de recursos televisivos e de mul‐
timídia, a disponibilidade de materiais didáticos. Mas esta qualificação 
almejada implica colocar também, no centro do debate, as atividades 
escolares de ensino e aprendizagem e a questão curricular como de 
inegável importância para a política educacional da nação brasileira.

BREVE HISTÓRICO

Até dezembro de 1996 o ensino fundamental esteve estruturado 
nos termos previstos pela Lei Federal n. 5.692, de 11 de agosto de 1971. 
Essa lei, ao definir as diretrizes e bases da educação nacional, estabe‐
leceu como objetivo geral, tanto para o ensino fundamental (primeiro 
grau, com oito anos de escolaridade obrigatória) quanto para o ensino 
médio (segundo grau, não obrigatório), proporcionar aos educandos 
a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades 
como elemento de auto realização, preparação para o trabalho e para 
o exercício consciente da cidadania.

Também generalizou as disposições básicas sobre o currícu‐
lo, estabelecendo o núcleo comum obrigatório em âmbito nacio‐
nal para o ensino fundamental e médio. Manteve, porém, uma 
parte diversificada a fim de contemplar as peculiaridades locais, 
a especificidade dos planos dos estabelecimentos de ensino e as 
diferenças individuais dos alunos. Coube aos Estados a formula‐
ção de propostas curriculares que serviriam de base às escolas 
estaduais, municipais e particulares situadas em seu território, 
compondo, assim, seus respectivos sistemas de ensino. Essas 
propostas foram, na sua maioria, reformuladas durante os anos 
80, segundo as tendências educacionais que se generalizaram 
nesse período.

Em 1990 o Brasil participou da Conferência Mundial de 
Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, convocada pela 
Unesco, Unicef, PNUD e Banco Mundial. Dessa conferência, as‐
sim como da Declaração de Nova Delhi — assinada pelos nove 
países em desenvolvimento de maior contingente populacional 
do mundo —, resultaram posições consensuais na luta pela sa‐
tisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos, 
capazes de tornar universal a educação fundamental e de am‐
pliar as oportunidades de aprendizagem para crianças, jovens 
e adultos.

Tendo em vista o quadro atual da educação no Brasil e os 
compromissos assumidos internacionalmente, o Ministério da 
Educação e do Desporto coordenou a elaboração do Plano De‐
cenal de Educação para Todos (1993-2003), concebido como um 
conjunto de diretrizes políticas em contínuo processo de nego‐
ciação, voltado para a recuperação da escola fundamental, a par‐
tir do compromisso com a equidade e com o incremento da qua‐
lidade, como também com a constante avaliação dos sistemas 
escolares, visando ao seu contínuo aprimoramento.

O Plano Decenal de Educação, em consonância com o que 
estabelece a Constituição de 1988, afirma a necessidade e a 
obrigação de o Estado elaborar parâmetros claros no campo cur‐
ricular capazes de orientar as ações educativas do ensino obriga‐
tório, de forma a adequá-lo aos ideais democráticos e à busca da 
melhoria da qualidade do ensino nas escolas brasileiras.

Nesse sentido, a leitura atenta do texto constitucional vigen‐
te mostra a ampliação das responsabilidades do poder público 
para com a educação de todos, ao mesmo tempo que a Emenda 
Constitucional n. 14, de 12 de setembro de 1996, priorizou o 
ensino fundamental, disciplinando a participação de Estados e 
Municípios no tocante ao financiamento desse nível de ensino.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
Federal n. 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, con‐
solida e amplia o dever do poder público para com a educação 
em geral e em particular para com o ensino fundamental. As‐
sim, vê-se no art. 22 dessa lei que a educação básica, da qual o 
ensino fundamental é parte integrante, deve assegurar a todos 
“a formação comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores”, fato que confere ao ensino fundamental, ao mes‐
mo tempo, um caráter de terminalidade e de continuidade.

Essa LDB reforça a necessidade de se propiciar a todos a 
formação básica comum, o que pressupõe a formulação de um 
conjunto de diretrizes capaz de nortear os currículos e seus con‐
teúdos mínimos, incumbência que, nos termos do art. 9º, inciso 
IV, é remetida para a União. Para dar conta desse amplo objeti‐
vo, a LDB consolida a organização curricular de modo a conferir 
uma maior flexibilidade no trato dos componentes curriculares, 
reafirmando desse modo o princípio da base nacional comum 
(Parâmetros Curriculares Nacionais), a ser complementada por 
uma parte diversificada em cada sistema de ensino e escola na 
prática, repetindo o art. 210 da Constituição Federal.
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Em linha de síntese, pode-se afirmar que o currículo, tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino médio, deve obri‐
gatoriamente propiciar oportunidades para o estudo da língua portuguesa, da matemática, do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, enfatizando-se o conhecimento do Brasil. Também são áreas curriculares obrigatórias o ensino da Arte e da Educa‐
ção Física, necessariamente integradas à proposta pedagógica. O ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna passa a se 
constituir um componente curricular obrigatório, a partir da quinta série do ensino fundamental (art. 26, § 5o). Quanto ao ensino 
religioso, sem onerar as despesas públicas, a LDB manteve a orientação já adotada pela política educacional brasileira, ou seja, cons‐
titui disciplina dos horários normais das escolas públicas, mas é de matrícula facultativa, respeitadas as preferências manifestadas 
pelos alunos ou por seus responsáveis (art. 33).

O ensino proposto pela LDB está em função do objetivo maior do ensino fundamental, que é o de propiciar a todos formação 
básica para a cidadania, a partir da criação na escola de condições de aprendizagem para:

“I- o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II- a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamen‐

ta a sociedade;
III- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a forma‐

ção de atitudes e valores;
IV- o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 

vida social” (art. 32).

Verifica-se, pois, como os atuais dispositivos relativos à organização curricular da educação escolar caminham no sentido de 
conferir ao aluno, dentro da estrutura federativa, efetivação dos objetivos da educação democrática.

O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais

O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais teve início a partir do estudo de propostas curriculares de Es‐
tados e Municípios brasileiros, da análise realizada pela Fundação Carlos Chagas sobre os currículos oficiais e do contato com infor‐
mações relativas a experiências de outros países. Foram analisados subsídios oriundos do Plano Decenal de Educação, de pesquisas 
nacionais e internacionais, dados estatísticos sobre desempenho de alunos do ensino fundamental, bem como experiências de sala 
de aula difundidas em encontros, seminários e publicações.

Formulou-se, então, uma proposta inicial que, apresentada em versão preliminar, passou por um processo de discussão em âm‐
bito nacional, em 1995 e 1996, do qual participaram docentes de universidades públicas e particulares, técnicos de secretarias es‐
taduais e municipais de educação, de instituições representativas de diferentes áreas de conhecimento, especialistas e educadores. 
Desses interlocutores foram recebidos aproximadamente setecentos pareceres sobre a proposta inicial, que serviram de referência 
para a sua reelaboração.

A discussão da proposta foi estendida em inúmeros encontros regionais, organizados pelas delegacias do MEC nos Estados da 
federação, que contaram com a participação de professores do ensino fundamental, técnicos de secretarias municipais e estaduais 
de educação, membros de conselhos estaduais de educação, representantes de sindicatos e entidades ligadas ao magistério. Os 
resultados apurados nesses encontros também contribuíram para a reelaboração do documento.

Os pareceres recebidos, além das análises críticas e sugestões em relação ao conteúdo dos documentos, em sua quase-totali‐
dade, apontaram a necessidade de uma política de implementação da proposta educacional inicialmente explicitada. Além disso, 
sugeriram diversas possibilidades de atuação das universidades e das faculdades de educação para a melhoria do ensino nas séries 
iniciais, as quais estão sendo incorporadas na elaboração de novos programas de formação de professores, vinculados à implemen‐
tação dos Parâmetros Curriculares Nacionais.

A proposta dos parâmetros curriculares nacionais em face da situação do ensino fundamental

Durante as décadas de 70 e 80 a tônica da política educacional brasileira recaiu sobre a expansão das oportunidades de es‐
colarização, havendo um aumento expressivo no acesso à escola básica. Todavia, os altos índices de repetência e evasão apontam 
problemas que evidenciam a grande insatisfação com o trabalho realizado pela escola.

Indicadores fornecidos pela Secretaria de Desenvolvimento e Avaliação Educacional (Sediae), do Ministério da Educação e do 
Desporto, reafirmam a necessidade de revisão do projeto educacional do País, de modo a concentrar a atenção na qualidade do 
ensino e da aprendizagem.

Número de alunos e de estabelecimentos

A oferta de vagas está praticamente universalizada no País. O maior contingente de crianças fora da escola encontra-se na região 
Nordeste. Nas regiões Sul e Sudeste há desequilíbrios na localização das escolas e, no caso das grandes cidades, insuficiência de 
vagas, provocando a existência de um número excessivo de turnos e a criação de escolas unidocentes ou multisseriadas.

Em 1994, os 31,2 milhões de alunos do ensino fundamental concentravam-se predominantemente nas regiões Sudeste (39%) e 
Nordeste (31%), seguidas das regiões Sul (14%), Norte (9%) e Centro-Oeste (7 %), conforme indicado no gráfico 1.
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A maioria absoluta dos alunos frequentava escolas públicas (88,4%) localizadas em áreas urbanas (82,5%), como resultado do pro‐
cesso de urbanização do País nas últimas décadas, e da crescente participação do setor público na oferta de matrículas. O setor privado 
responde apenas por 11,6% da oferta, em consequência de sua participação declinante desde o início dos anos 70.

No que se refere ao número de estabelecimentos de ensino, ao todo 194.487, mais de 70% das escolas são rurais, apesar de respon‐
derem por apenas 17,5% da demanda de ensino fundamental. Na verdade, as escolas rurais concentram-se sobretudo na região Nordeste 
(50%), não só em função de suas características socioeconômicas, mas também devido à ausência de planejamento do processo de ex‐
pansão da rede física (gráfico 2).

A situação mostra-se grave ao se observar a evolução da distribuição da população por nível de escolaridade. Se é verdade que houve 
considerável avanço na escolaridade correspondente à primeira fase do ensino fundamental (primeira a quarta séries), é também verdade 
que em relação aos demais níveis de ensino a escolaridade ainda é muito insuficiente: em 1990, apenas 19% da população do País possuía 
o primeiro grau completo; 13%, o nível médio; e 8% possuía o nível superior. Considerando a importância do ensino fundamental e médio 
para assegurar a formação de cidadãos aptos a participar democraticamente da vida social, esta situação indica a urgência das tarefas e o 
esforço que o estado e a sociedade civil deverão assumir para superar a médio prazo o quadro existente.
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Além das imensas diferenças regionais no que concerne ao número médio de anos de estudo, que apontam a região Nordeste bem 
abaixo da média nacional, cabe destacar a grande oscilação deste indicador em relação à variável cor, mas relativo equilíbrio do ponto de 
vista de gênero. 

Com efeito, mais do que refletir as desigualdades regionais e as diferenças de gênero e cor, o quadro de escolarização desigual do País 
revela os resultados do processo de extrema concentração de renda e níveis elevados de pobreza.

Promoção, repetência e evasão

Em relação às taxas de transição, houve substancial melhoria dos índices de promoção, repetência e evasão do ensino fundamental. 
Verifica-se, no período de 1981-92, tendência ascendente das taxas de promoção — sobem de 55% em 1984, para 62% em 1992 — acom‐
panhada de queda razoável das taxas médias de repetência e evasão, que atingem, respectivamente, 33% e 5% em 1992.

Essa tendência é muito significativa. Estudos indicam que a repetência constitui um dos problemas do quadro educacional do País, 
uma vez que os alunos passam, em média, 5 anos na escola antes de se evadirem ou levam cerca de 11,2 anos para concluir as oito séries 
de escolaridade obrigatória. No entanto, a grande maioria da população estudantil acaba desistindo da escola, desestimulada em razão 
das altas taxas de repetência e pressionada por fatores socioeconômicos que obrigam boa parte dos alunos ao trabalho precoce.

Apesar da melhoria observada nos índices de evasão, o comportamento das taxas de promoção e repetência na primeira série do 
ensino fundamental está ainda longe do desejável: apenas 51% do total de alunos são promovidos, enquanto 44% repetem, reproduzindo 
assim o ciclo de retenção que acaba expulsando os alunos da escola (gráficos 3, 4 e 5).
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Do ponto de vista regional, com exceção do Norte e do Nordeste, as demais regiões apresentam tendência à elevação das taxas médias 
de promoção e à queda dos índices de repetência (gráficos 6 e 7), indicando relativo processo de melhoria da eficiência do sistema. Res‐
salta-se, contudo, tendência à queda das taxas de evasão nas regiões Norte e Nordeste que, em 1992, chegam muito próximas da média 
nacional (gráfico 8).
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LEI DE DIRETRIZES E BASES – LDB 9394/96. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional tem 92 artigos, divididos em 9 títulos. São eles:
1. Da Educação.
2. Dos Princípios e Fins da Educação Nacional.
3. Do Direito à Educação e do Dever de Educar.
4. Da Organização da Educação Nacional.
5. Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino.
6. Dos Profissionais da Educação.
7. Dos Recursos financeiros.
8. Das Disposições Gerais.
9. Das Disposições Transitórias.

A LDB disciplina a educação escolar e orienta os princípios de funcionamento da educação no país. Por isso é tão cobrada em concursos 
públicos na área de educação.

Os princípios da Educação

Boa parte das questões de concurso sobre a LDB focam na parte principiológica da Lei. Detalhes mais específicos (como o financiamento da 
educação) dificilmente caem.

Se você entender o “espírito” da LDB já tem boas chances de acertar questões. Por isso vale a pena conhecer os Princípios e Fins da Educação, 
que são 13:

- Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.
- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber.
- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
- Respeito à liberdade e apreço à tolerância.
- Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.
- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.
- Valorização do profissional da educação escolar.
- Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino.
- Garantia de padrão de qualidade.
- Valorização da experiência extraescolar.
- Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
- Consideração com a diversidade étnico-racial.
- Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.

Os deveres do Estado com a Educação

Para solidificar o entendimento do “espírito” da LDB, veja quais são os deveres do Estado com Educação:
- Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental;
 c) ensino médio.

- Educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade.
- Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida‐

des ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino.

- Acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria.
- Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.
- Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.
- Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibili‐

dades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola.
- Atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde.
- Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
- Vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que 

completar 4 (quatro) anos de idade.

Se você estudar e compreender essas obrigações do Estado e os princípios, certamente terá um bom desempenho nas questões da sua 
prova.

Mesmo quando não souber exatamente o que pede a questão, ficará muito mais fácil respondê-la.
Infográfico com a LDB atualizada e resumida
Para ajudar a entender melhor a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, veja o infográfico a seguir, com a LDB atualizada e resumida:
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Como todo resumo, o infográfico traz apenas alguns insights 
para você relembrar e iniciar o aprofundamento na LDB.

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na‐
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de‐
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or‐
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba‐
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin‐
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es‐
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu‐
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti‐

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu‐
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi‐
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu‐
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re‐
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen‐
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem‐
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen‐
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa‐
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa‐
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es‐

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as‐

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu‐
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi‐
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen‐
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin‐
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo 
Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-AAo aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer‐
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a crité‐
rio da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes pres‐
tações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 5º da 
Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza‐
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pesqui‐
sa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela instituição de 
ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros curri‐
culares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efeitos, 
inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamente, 
no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessárias à 
adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste artigo.
(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a que 
se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)
(Vigência)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de edu‐
cação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função 
normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi‐

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Dis‐

trito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus siste‐
mas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe‐
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe‐
deral e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identificação, 
cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação su‐
perior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; (Incluído pela 
Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento esco‐

lar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os 
sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melho‐
ria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra‐
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 
educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem res‐
ponsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, res‐
pectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os es‐
tabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de 
Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade perma‐
nente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas 
aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições 
de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais 

dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do 

ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição propor‐
cional das responsabilidades, de acordo com a população a ser aten‐
dida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas 
do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em conso‐
nância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e 
coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, res‐
pectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os es‐
tabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 

o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no 
art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (In‐
cluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências 
referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais 

dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educa‐
cionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do 

seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 

prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros ní‐
veis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima 
dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino.
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